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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 066/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 972/2026 

 
O MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, por meio do seu pregoeiro, 
designado pela Portaria nº. 112/2025, no uso de suas atribuições, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados, realizará Licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, com 
modo de disputa “ABERTO”, destinada ao objeto Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de gêneros alimentícios, obedecendo integralmente a Legislação 
que se aplica a modalidade de Pregão e ao Sistema de Registro de Preços, nos termos da 
Lei Federal n. 14.133/2021, do Decreto Municipal n. 56/2023, da Lei Complementar n. 
123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n. 8.078/1990 e 
demais legislações complementares. 
Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto 
descritas na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL e as 
especificações técnicas constantes neste Edital e seus anexos, prevalecerão às previstas 
neste instrumento convocatório, não sendo aceito alegações de suposta indução ao erro, 
razão pela qual o licitante deverá se atentar unicamente as descrições do objeto contidas 
neste instrumento. 
 
Editais e demais documentos: O Edital e a documentação que o acompanha poderão 
ser obtidos no site do Município e na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
- BLL, conforme link´s abaixo. 
Link: https://www.camponovodoparecis.mt.gov.br/licitacao/ 
bllcompras.com  
 
Recebimento das propostas: a partir do dia 19 de junho de 2026, às 08:00 horas. 
(horário de Brasília - DF) 
 
Do encerramento das propostas: dia 08 de julho de 2026, às 08:00 horas.  
(horário de Brasília - DF) 
 
Data de abertura das propostas: dia 08 de julho de 2026, às 09:00 horas. 
(horário de Brasília - DF) 
 
Início da sessão de disputa de preços: dia 08 de julho de 2026, às 09:05 horas. 
(horário de Brasília - DF). 
 
Meios para contato: 
Telefones: (65) 3380-0500 ramal 305 
E-mail: licitacao@camponovodoparecis.mt.gov.br 
Dias e horários: de Segunda a Sexta - feira,  
Das 07h00min às 11h00min horas e das 13h00min as 17h00min horas (Horário Local). 
 
1. OBJETO 
1.1 Constitui objeto da presente Licitação Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento das demandas das 
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Secretarias Municipais de Administração, Assistência Social, Cultura, Desenvolvimento 
Econômico, Educação, Esporte e Lazer, Finanças, Infraestrutura, Saúde e Turismo. 
 
1.2 A licitação será realizada por ITEM, conforme descrito no Anexo I, parte integrante 
deste Edital. 

 
1.3 O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
1.4 A licitante deverá ficar atenta às especificações do item, especialmente quando indicar 
marcas como referência de qualidade, necessidade de padronização, necessidade de 
manter a compatibilidade com plataformas padrões ou única capaz de atender, assim 
como, eventuais vedações de marcas ou produtos que não atendam as expectativas da 
Administração, conforme art. 42 da Lei 14.133/2021. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações 
orçamentárias previstas para os órgãos e entidades. 
 
3. DO CADASTRO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Registro Cadastral do SICAF e no Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL (bllcompras.com). 
3.1.1 No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a 
execução de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 
3.1.2 Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto 
licitado, servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato 
Social, desde que sejam semelhantes ao objeto do certame. 
 
3.2 A participação na presente licitação se dará mediante Sistema Eletrônico, ferramenta 
informatizada do Sistema Eletrônico de Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, aba 
Pregão Eletrônico, disponível no endereço eletrônico bllcompras.com, que está integrado 
ao Portal Nacional de Contratações Públicas. 
 
3.3 A licitante que não for cadastrada deverá realizar o seu cadastramento na plataforma e 
atender aos procedimentos nela previstos, para acesso ao sistema e operacionalização, 
inclusive autorizar a Plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL a expedir 
boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização. 
3.3.1 O prazo para cadastramento na plataforma é de até 24h (vinte e quatro) horas 
antes do horário consignado para a abertura da sessão, considerando ser este o prazo 
estabelecido no Regulamento da BLL para a efetivação do cadastro. 
3.3.2 A licitante é a responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
3.3.3 É de responsabilidade da licitante cadastrada conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.3.4 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
 
3.4 A participação nesta licitação significa:  
3.4.1 Que a licitante e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e 
concordam plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos. 
3.4.2 Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que 
indiretamente a regulam.  
3.4.3 Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma 
eletrônica.  
3.4.4 Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de 
desconhecimento de seus itens, das condições de fornecimento ou participação ou 
questionamento quanto ao seu conteúdo.  
 
3.5 Não poderão participar deste certame licitantes: 
3.5.1 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.5.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.5.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato/ata de registro de preços, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.5.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.5.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.5.9 Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nesta 
condição; 
3.5.10 Sociedades cooperativas; 
3.5.11 Que se encontrem sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 
de dissolução ou liquidação; 
3.5.11.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
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judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 
3.5.12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato/ata de registro de preços agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.5.13 O impedimento de que trata o item 3.5.4 se aplica também a licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante; 
3.5.14 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.5.15 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.5.16 O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.5.17 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.5.18 A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
3.5.19 As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos 
benefícios previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 deverão 
declarar, em campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do art. 3º da referida.  
3.5.20 A não apresentação do documento mencionado no item anterior configurará 
renúncia aos benefícios da citada legislação.  
3.5.21 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte participe da 
licitação e sendo vencedora deverá atender todas as exigências de habilitação conforme 
edital e Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.  
3.5.22 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a 
licitante às sanções previstas na legislação e neste edital. 
 
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 
4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.bll.org.br.  
4.1.1 A licitante que tiver o interesse em participar por procurador credenciado ou 
empresa associada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil deverá nomear por 
meio do instrumento de mandato (procuração), com firma reconhecida, operador 
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devidamente credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  
4.1.2 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
  
4.2 A participação da licitante no pregão eletrônico, seja por participação direta ou por 
meio de empresas cadastrada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, deverá 
manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
4.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
  
4.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.  
4.4.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 
Sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4.5 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
5.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
5.2 As impugnações deverão ser apresentadas exclusivamente por meio do portal BLL, 
no ambiente do respectivo certame eletrônico. Impugnações encaminhadas por outros 
meios, inclusive por e-mail, não serão conhecidas. 
 
5.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do 
Termo de Referência, decidir sobre a impugnação. 
  
5.4 Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, 
caso afete a formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para 
a realização do certame. 
 
5.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro exclusivamente por meio do portal BLL, no ambiente do respectivo 
certame eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública. Pedidos de esclarecimentos encaminhados por outros meios, inclusive por 
e-mail, não serão conhecidos. 
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5.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos, podendo requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência. 
 
5.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
5.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
5.8 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
5.9 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
5.10 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
5.11 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
6. APRESENTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
6.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
6.2 A licitante interessada deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente, por meio do 
Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - bllcompras.com. 
6.2.1 A proposta de preço deverá ser obrigatoriamente registrada no campo especifico 
disponibilizado pela plataforma eletrônica BLL, devendo conter, conforme a natureza do 
objeto, a indicação da marca e do modelo do item ofertado (quando aplicável), o valor 
global ou unitário (conforme o caso); 
6.2.2 O registro deverá ser realizado até a data e horário-limite fixados no edital para o 
recebimento das propostas, decorrido o prazo estabelecido, o sistema realizará 
encerramento automático da etapa de recebimento de propostas. 
 
6.3 A proposta a ser encaminhada via Sistema será preenchida pela licitante 
interessada no próprio sistema, devendo identificar: 
a) a descrição do objeto ofertado, de acordo com as informações constantes no 
ANEXO I; 
b) MARCA; 
c) QUANTIDADES, de acordo com as informações constantes no ANEXO I 
 
6.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
6.4.1 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no objeto deste instrumento; 
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6.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
 
6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO I, assumindo o 
proponente o compromisso de fornecer os equipamentos em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
6.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
6.9 As licitantes devem respeitar os preços máximos ou o desconto mínimo 
estabelecidos em edital, quando participarem de licitações públicas; 
 
6.10 Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
de preço anteriormente inseridos no Sistema. 

 
6.11 A licitante, além de encaminhar a proposta conforme o item 6.2, deverá preencher 
em campo próprio do sistema eletrônico o valor da sua proposta correspondente ao 
PREÇO POR ITEM, para fins de disputa, expresso em real, incluindo todos os custos 
necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, 
previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, insumos e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo direto ou indireto do objeto. 
 
6.12 No cadastramento da proposta inicial, a licitante deverá, também, assinalar “Termo 
de Aceitação” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  
a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
b) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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d) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
6.13 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.13.1 Na hipótese de o Sistema Eletrônico solicitar que se assinale item a item e existir 
item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
6.13.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, caso a licitante que tenha os benefícios da Lei Complementar 123/2006 
assinalar no campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na respectiva Lei Complementar. 
 
6.14 Desde que disponibilizado, fica facultado à licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, 
a parametrização de valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, com o 
registro do seu lance final aceitável. 
6.14.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pela licitante e o intervalo mínimo entre lances 
intermediários ou que cobrir a melhor oferta.  
6.14.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente.] 
 
6.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ela no sistema quando o critério de 
julgamento for por menor preço ou percentual de desconto menor a lance já registrado por 
ela no sistema quando o critério de julgamento for por maior desconto. 
 
6.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possui 
caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade 
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos pelas 
demais licitantes na forma da seção seguinte deste Edital. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1 A partir da data e horário estabelecidos em Edital, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste instrumento. 
 
7.2 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
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7.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
que contenham vícios insanáveis, que não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Anexo I, ou que identifique o licitante. 
7.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
as licitantes. 
 
7.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário dos Itens. 
 
7.6 A licitante somente poderá oferecer valor inferior (ou maior percentual de desconto, 
quando o critério for maior percentual de desconto) em relação ao último lance por ela 
ofertado e registrado pelo sistema. 
7.6.1 A licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ela ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”. 
7.6.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 
 
7.7 O procedimento seguirá de acordo com o modelo de disputa “ABERTO”, em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
  
7.8 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  
 
7.9 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.10 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação.  
 
7.11 Encerrada a fase competitiva poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço e definição de colocações, se a diferença em relação a proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento) da melhor proposta.  
7.11.1 Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para 
apresentar lances intermediários. 
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7.12 Após o término dos prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
  
7.14 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
  
7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
 
7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
  
7.17 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por Itens, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
 
7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
7.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
7.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
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7.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.20.1 Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
7.20.2 Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
7.20.3 Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme Decreto Municipal n. 56/2023; 
7.20.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
7.20.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
a) Empresas estabelecidas no território do Município; 
b) Empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 
c) Empresas brasileiras; 
d) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
 
7.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 
 
7.22 A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a 
negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 
7.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
 
7.24 O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
 
7.25 Encerrada a etapa de lances, o licitante provisoriamente vencedor deverá anexar no 
campo especifico destinado para tal finalidade da plataforma eletrônica a sua proposta 
ajustada e, quando solicitado a documentação de habilitação, no prazo Maximo de 02 
(duas) horas contadas da convocação do pregoeiro. 
 
7.26 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, em caráter excepcional, 
caso seja necessário realizar diligências. 
 
7.27 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
  
8. DA ACEITAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente 
classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal 56/2023 e no item 3.5 do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria - Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
8.1.2 Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas. 
8.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.1.4 A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
 
8.2 Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de 
condição de participação. 
 
8.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
8.4 Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o estabelecido no presente Edital. 
 
8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
 
8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas neste instrumento; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
8.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 
a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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8.7 Os erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta, desde que não alterem a sua substância. 
8.7.1 A planilha poderá́ ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
8.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
 
8.8 Não será exigido amostras/protótipos. 
 
8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital.  
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão somente em relação à licitante 
vencedora do certame e entregue em momento posterior ao julgamento das propostas, 
com exceção dos casos em que a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas, quando deverão ser exigidos de todas as licitantes. 
 
9.2 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante 
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, com as 
comprovações devidamente atualizada para que estejam válidas na data da abertura da 
sessão. 
9.3.1 Deverá apresentar, em conjunto, as demais documentações complementares, 
previstas nos itens, 9.17, 9.18 “a”, “b” e “e”, 9.19 e 9.20 desse edital. 
 
9.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.4.1 Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
9.5 O licitante provisoriamente vencedor deverá anexar no campo especifico destinado 
para tal finalidade da plataforma eletrônica, sua proposta ajustada e a documentação de 
habilitação, no prazo máximo de 02(duas) horas contadas da convocação do pregoeiro.  
9.5.1 É de responsabilidade exclusiva da licitante garantir que os documentos sejam 
anexados corretamente e dentro do prazo estabelecido. O não cumprimento desta 
exigência resultará na inabilitação do licitante. 
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9.6 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
9.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
 
9.7 É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
9.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
9.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.9 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
9.9.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
9.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência quando entender 
que os documentos apresentados são inconclusivos, para: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pela licitante 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
 
9.11 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
9.12 Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
9.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
da licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 
9.14 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
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9.15 Será verificado ainda se a licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.16 Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
 
9.17 Regularidade Jurídica 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
9.17.1 No caso da alínea “c”, caso a empresa for identificada como EIRELI em seus atos 
constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente pelo 
agente de contratação, devendo os seus atos constitutivos serem considerados regulares 
como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU. 
 
9.18 Regularidade fiscal, social e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CND - 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei; 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
42

9-
58

A
A

-B
25

2-
B

5B
1



 

 
Página 16 de 85 

 

 
NOTA: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de 
validade, as mesmas não serão aceitas se a data de suas expedições forem 
anteriores a 60 (sessenta) dias da data de abertura certame. 
 
9.18.1 Atendendo ainda a LC 123/2006, no seu Art. 43, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. Caso haja alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa; 
9.18.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 §5º da Lei Federal 
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a 
licitação. 
 
9.19 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 
9.19.1 Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à 
realização do certame. 
9.19.2 Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a 
mesma não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da data 
de abertura do certame; 
9.19.3 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
9.20 Qualificação Técnica  
a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado onde ateste que a licitante já forneceu equipamentos da mesma natureza do 
presente edital e que os mesmos foram entregues de maneira satisfatória quanto à 
qualidade e prazos;[ 
 
9.21 Documentação Complementar 
a) Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a 
disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega 
nos prazos e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo 
deste Edital;  
b) Declaração da licitante que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente 
Político ou Administrativo do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles 
por matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau.  
c) Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão 
ou impedimento de contratar com a Administração Pública; 
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d) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo do anexo II). 
e) Alvará de Licença Sanitária expedido pelo órgão competente. 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 235 e ss. do Decreto Municipal 56/2023. 
 
10.2 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
10.2.1 O pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
10.3.2 O prazo para manifestar a intenção de recorrer é de 30 (trinta) minutos, iniciando 
automaticamente após a fase de habilitação; 
10.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
 
10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
10.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
10.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
10.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
10.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
podendo ser solicitado pelo e-mail licitacao@camponovodoparecis.mt.gov.br  
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante 
declarada vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º da LC 
123/06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
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11.2 Os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta, 
por meio do sistema eletrônico (“chat” ou email), de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
 
12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO PÚBLICA  
12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
12.1.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 
ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
12.1.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
12.1.3 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação 
dos interessados. 
12.1.4 O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos 
procedimentos auxiliares da licitação. 
 
13. CONTRATAÇÃO 
13.1 A Ata de Registro de Preços, no presente pregão, será o instrumento vinculativo entre 
as partes, formalizando os compromissos estabelecidos. A aquisição dos itens registrados 
será realizada por meio da emissão da Nota de Empenho ou da Ordem de Fornecimento. 
 
14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 Após a homologação, a licitante vencedora do certame terá o prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados a partir da data de sua convocação, a qual se dará por email 
previamente informado, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob pena 
de decair do direito ao Registro; 
 
14.2 O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado formalmente pela parte e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração. 
 
14.3 A assinatura da Ata de Registro de Preços não implica na obrigatoriedade da 
aquisição da totalidade dos itens registrados, tendo em vista que o registro de preços serve 
para assegurar uma futura aquisição, dentro do prazo de vigência. 
 
14.4 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 01(um) ano, contados da data de 
publicação, podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, desde que haja saldo 
remanescente e comprovado a vantajosidade dos preços registrados. 
 
14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, 
bem como a renovação de suas quantidades quando de eventual prorrogação da vigência. 
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14.6 Por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços verificar-se-á, por meio do 
SICAF e de outros meios, se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 
 
14.7 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF e/ou de outros meios, será dado 
05 (cinco) dias corridos para regularizar a situação, sob pena de aplicação da sanção 
administrativa. 
 
14.8 Quando a licitante convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidos, poderá ser convocado outra licitante para fazê-lo, após 
negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, 
obedecida a ordem de classificação. 
 
14.9 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 
meses contado da data do procedimento licitatório que originou o presente contrato. 
 
14.10 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
14.10.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14.11 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Municipal, Estadual ou Distrital que não participaram do procedimento de Intenção do 
Registro de Preços poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
14.11.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
14.11.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
14.11.3 Consulta e aceitação prévia do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
14.11.3.1 Autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
14.11.3.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
 
14.12 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
 
14.13 O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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14.14 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
14.15 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 
 
15. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES E ENTREGA DOS PRODUTOS: 
15.1 A entrega do produto deverá ser feita em até 05 (cinco) dias corridos, contados da 
solicitação (por Nota de Autorização de Despesa), nas quantidades nela especificadas, 
salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pela 
fornecedora e acatado por este Município, sem nenhum custo adicional. 
15.2 Da entrega dos Produtos:  
 Os produtos solicitados pela Secretaria Municipal de Educação deverão ser entregues 
nas respectivas unidades escolares, conforme relação anexa a este instrumento, contendo 
nome, endereço e distância de cada unidade, calculada a partir do ponto de referência: 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 
 Para as demais Secretarias, os produtos deverão ser entregues conforme a demanda 
da Secretaria solicitante, nos locais previamente indicados no momento do pedido. 
 Todos os produtos deverão ser entregues em horário normal de expediente, de 
segunda a sexta-feira, das 07h às 10h e das 13h às 16h  
15.3 A Contratada deverá entregar os alimentos de acordo com as especificações abaixo: 
 As frutas e as hortaliças deverão estar em perfeitas condições, frescas, íntegras e 
apropriadas para o consumo, isentas de sujidades, partes deterioradas, pragas ou 
qualquer outro fator que comprometa sua qualidade e segurança alimentar. 
 As frutas e as hortaliças não deverão apresentar estágio avançado de maturação, de 
modo a evitar riscos de desperdício, nem estar amassadas ou apresentar manchas. 
Deverão, ainda, exibir odor característico e agradável, compatível com o padrão de 
qualidade exigido, assegurando condições adequadas de consumo. 
 Os produtos ofertados em embalagem fechada deverão conter identificação clara do 
fabricante, marca, data de fabricação, prazo de validade sem furos, rasgos, mofos ou 
qualquer outro tipo de avaria que poderá impedir o seu consumo, além de atender 
integralmente às normas de rotulagem e à legislação sanitária vigente, garantindo a 
qualidade e a segurança do consumo. 
  Os produtos não embalados de fábrica e fornecidos em Kg deverão ser 
acondicionados em embalagens ventilada de maneira adequada garantindo segurança no 
manuseio e transporte de modo que não venha a interferir na qualidade, sabor, cor, forma, 
tamanho, textura e consistência. 
15.4 O transporte dos gêneros alimentícios deverão ser em carro próprio refrigerados, 
obedecendo a temperatura de entrega conforme especificações do rótulo de cada item, 
não podendo ser acompanhado de outros materiais que possam contaminá-los, tais como 
óleos, combustíveis, pneus, venenos e etc, atendendo a todas as normas sanitárias; 
15.5 A contratada deverá atender integralmente as quantidades solicitadas pela 
Administração, conforme especificado na Nota de Autorização de Despesa (NAD). É 
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vedada qualquer exigência de pedido mínimo, fornecimento apenas em carga fechada ou 
qualquer outra restrição que inviabilize a entrega conforme a necessidade do contratante. 
15.6 Os gêneros alimentícios deverão atender integralmente às normas e exigências do 
Código de Defesa do Consumidor, bem como às normas sanitárias, de segurança 
alimentar e demais legislações vigentes aplicáveis. Deverão ser acondicionados, 
transportados, armazenados e entregues de forma adequada, garantindo a integridade, a 
conservação, a qualidade e a segurança dos produtos, sem qualquer dano, contaminação, 
deterioração ou comprometimento de suas características próprias para consumo. 
15.7 As Secretarias demandantes não aceitaram nem receberam quaisquer produtos 
entregue em atraso, sem identificação de marca ou prazo de validade, ou que apresente 
furos, rasgos, mofo ou qualquer outro tipo de avaria que possa comprometer o consumo. 
Também não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações e condições 
estabelecidas neste instrumento ou em desconformidade com as normas legais e técnicas 
pertinentes ao objeto. 
15.8 A falta de quaisquer itens, ou pedido de desistência, não poderá ser alegada como 
motivo de força maior para o atraso ou suspensão de sua entrega, sujeita a penalidades 
previstas nesse instrumento. 
15.9 Nos termos do art. 3º combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de produtos em desacordo com as 
normas técnicas vigentes, expedidas por órgãos oficiais competentes ou, na ausência 
destas, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 
 
16. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
16.1 São obrigações da administração pública: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor contratado, de 
acordo com este instrumento; 
b) Receber e acompanhar a entrega dos produtos solicitados, nos prazos e condições 
estabelecidas no presente instrumento; 
c) Receber provisoriamente, conforme dispõe o inciso II, letras “a” e “b” do artigo 140 da 
Lei 14.133/21, em até 05 (cinco) dias úteis para efeito de verificação de conformidade com 
a especificação do estudo técnico preliminar e termo de referência; 
d) Receber definitivamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término da verificação 
da conformidade, qualidade e quantidade do material, com a consequente aceitação; 
e) Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, no total ou em 
parte, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor contratado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, por meio de servidor especialmente 
designado, podendo solicitar esclarecimentos, documentos e realizar inspeções sempre 
que necessário; 
g) Efetuar o pagamento ao fornecedor contratado no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos; 
h) Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado, sendo o pagamento 
condicionado ao recebimento definitivo do objeto e à apresentação da documentação fiscal 
adequada; 
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i) Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na lei, Decreto Municipal 56/2023 
e neste instrumento; 
j) Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
fornecedor contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja por meio 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
16.2 Obrigações da contratada: 
16.2.1 A contratada deverá cumprir integralmente todas as disposições contratuais, 
assumindo total responsabilidade pela execução do objeto, conforme as seguintes 
obrigações: 
a) Apresentar toda a documentação obrigatória válida como condição prévia para a 
emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura da Ata de Registro de Preços, mantendo-a 
atualizada e válida durante toda a vigência do contrato ou Ata, inclusive quanto aos seus 
meios de contato (fone, whatsapp, email), incluindo eventuais prorrogações; 
b) Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo integralmente 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da correta, tempestiva e 
perfeita execução do objeto; 
c) A contratada deverá emitir a respectiva nota fiscal, na qual deverão estar devidamente 
discriminados o produto fornecido e os serviços prestados, acompanhada da autorização 
de fornecimento, bem como das certidões de regularidade fiscal Federal, Estadual e 
Municipal, de regularidade trabalhista e do FGTS, devendo encaminhá-la por meio do 
Portal do Fornecedor 
(https://www.gp.srv.br/portalfornecedor_camponovodoparecis/servlet/home), para 
conferência e validação da documentação pelo responsável competente, que, após a 
regular verificação, encaminhará o processo para pagamento. 
d) Efetuar a entrega dos produtos, nos locais indicados no momento do pedido em 
perfeitas condições sem ônus de entrega, de acordo com a solicitação das Secretarias 
demandantes em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca e quantidades; cabendo à contratada o seu descarregamento dos produtos no 
local indicado pelo agente que for recebê-lo. 
e) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente 
do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da licitante; 
f) Comunicar à Administração Municipal, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas após o recebimento da Nota de Empenho, quaisquer motivos devidamente 
justificados e comprovados que possam impedir o cumprimento do prazo de entrega; 
g) Responder legal e financeiramente por danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto contratual, sem que a fiscalização ou 
acompanhamento pelo contratante implique na redução de sua responsabilidade; 
h) Assumir integralmente as obrigações e encargos decorrentes da execução do contrato, 
incluindo as trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e securitárias, isentando o 
contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 
i) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas 
condições de habilitação na licitação, garantindo o cumprimento de todas as obrigações 
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legais e contratuais. A não manutenção dessas condições poderá acarretar a rescisão 
contratual e a aplicação das sanções previstas, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
j) A CONTRATADA deverá atender integralmente as quantidades solicitadas pela 
Administração, conforme especificado na Nota de Autorização de Despesa (NAD). É 
vedada qualquer exigência de pedido mínimo, fornecimento apenas em carga fechada ou 
qualquer outra restrição que inviabilize a entrega conforme a necessidade do contratante. 
k) A CONTRATADA se obrigará em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos 
mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que, a 
reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado. O descumprimento desse prazo poderá ensejar a aplicação das penalidades 
previstas no contrato, sem prejuízo da adoção de outras medidas administrativas ou 
judiciais cabíveis; 
l) Arcar com o ônus de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 
14.133/2021; 
m) Atender às determinações emitidas pelo fiscal ou autoridade superior, nos termos do 
art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021, prestando de imediato os esclarecimentos ou 
informações que forem solicitados; 
n) É vedada a transferência, no todo ou em parte, do objeto da presente licitação. O 
descumprimento desta disposição poderá ensejar a rescisão contratual e a aplicação das 
sanções cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
o) Guardar absoluto sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 
execução da Ata de Registro de Preços e/ou do contrato, sob pena de responsabilidade 
administrativa, civil e criminal; 
p) O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pela 
qualidade e conformidade do bem fornecido, cabendo-lhe corrigir irregularidades 
detectadas posteriormente, mediante notificação formal da Administração, excetuadas os 
casos de uso inadequado ou mau uso pelo contratante; 
q) Cumprir as exigências legais de reserva de vagas para pessoas com deficiência, 
reabilitados da Previdência Social e aprendizes, nos termos da legislação em vigor, 
conforme disposto no art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 
 
17. DO PAGAMENTO  
17.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos 
bens/serviços, mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor 
competente, acompanhada do relatório de fiscalização da Ata/Contrato, de acordo 
com a ordem cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 e Decreto Municipal n. 56/2023. 
17.1.1 O relatório de fiscalização da Ata/Contrato deverá conter informações sobre o 
prazo, as condições e marca do produto entregue, o cumprimento das cláusulas 
contratuais, bem como qualquer outra informação relevante que seja necessário 
informar, conforme estabelecido na cláusula 19 deste Edital. 
 
17.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 
incidentes. 
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17.3 Em caso de atraso superior à 30 (trinta) dias, no pagamento das faturas, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base a média da cesta de 
Índices Oficiais, que compõem a UFCNP (Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis) 
sendo eles INPC, IPCA, IPCDI e IGPM, referente ao mês de inadimplemento. 
 
17.4 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 
expediente na Administração Pública Municipal. 
 
17.5 Não aplicar-se-á o previsto no item 17.1 caso os recursos sejam provenientes de 
transferências de outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres 
públicos municipais. 
 
17.6 Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter as condições de 
habilitação prevista neste instrumento; 
 
17.7 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 
 
17.8 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
 
17.9 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento 
expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição. 
 
17.10 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: 
salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim 
todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame. 
 
17.11 Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 
Constituição da República, o Município, em todas as suas contratações, com pessoas 
jurídicas observará o disposto no art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei Nº 
9.249/1995, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, também 
Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e por fim Instrução 
Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a consequente retenção, na fonte, 
do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas 
jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
construção civil.  
 
17.12 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 
 
17.13 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças 
serão de responsabilidade da contratada. 
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17.14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante.  
 
17.15 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  
 
17.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  
 
17.17 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 17.1 
somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  
 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1 Comete infração administrativa à licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 
das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
18.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 
a) Advertência; 
b) Multa Moratória; 
c) Multa Compensatória; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
42

9-
58

A
A

-B
25

2-
B

5B
1



 

 
Página 26 de 85 

 

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
18.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
18.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o 
Decreto Municipal n. 56/2023. 
 
18.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 
a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando 
não se justificar aplicação de sanção mais grave;  
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 
grave. 
 
18.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
 
18.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
 
18.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 
a) recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
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b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
 
18.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto 
não executada/inadimplente, em caso de: 
a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, i da lei federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021, desde que não seja enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 6º 
do decreto municipal 56/2023; 
b) Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato 
enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 8º do Decreto Municipal 056/23; 
 
18.6.4 - de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso 
de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021; 
 
18.6.5 - de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em 
caso de: 
a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 
155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, 
XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 
previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
18.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 
que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 
porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 
 
18.7.1 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) 
dias de atraso; 
18.7.2 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro 
dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 
em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
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18.7.3 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 
primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
18.7.4 - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 
pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou 
se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 
01 de abril de 2021. 
18.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 
contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 
para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
18.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  
a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  
b) Dar causa à inexecução total do contrato:  
b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  
c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado:  
d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  
e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  
f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que 
o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 
Administração Pública Municipal: 
g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 
h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 
executada de forma unilateral. 
h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
18.8.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos 
em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de Registro de Preços;  
18.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 
multa, conforme art. 529, §2º do Decreto Municipal 056/23. 
18.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 
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18.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 604 do Decreto Municipal 056/23.  
 
18.10  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 
vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 
execução do contrato que deu origem à sanção. 
 
18.11  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 
empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar 
os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
18.12  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 
como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o impedirá 
de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se 
os seguintes parâmetros: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  
a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
b.1) Pena - de três anos até seis anos.  
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
c.1) Pena - de três anos até seis anos.  
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 
2013: 
e.1) Pena - de três anos até seis anos.  
 
18.13  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser 
precedida de análise jurídica. 
 
18.14  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 
sanção mais grave. 
 
18.15  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 
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empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar 
os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica 
 
18.16  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 
licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 
conforme Decreto Municipal 56/2023.  
 
18.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua 
motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme Decreto 
Municipal 56/2023. 
 
18.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
18.19 A aplicação das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e 
poderá ser requerida pela parte, quando couber: 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  
 
19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
19.1 A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
19.2 A ata de registro de preços será acompanhada por um fiscal cujas atribuições são 
relativos aos aspectos administrativos contratuais da ata, como: instruir o processo com 
toda a documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização da Ata de Registro 
de Preços, acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância 
a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias 
para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme 
estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
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19.3 A ata de registro de preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são 
relativas à execução do objeto, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
 
19.4 Após a assinatura da ata de registro de preços o fiscal em conjunto com o gestor 
elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que terá como referência o Edital 
e a presente a ata de registro de preços e constará as estratégias de execução e 
fiscalização do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
 
19.5 A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos 
seguintes aspectos: 
a) os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada;  
b) o cumprimento das demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; e  
c) a satisfação do público usuário, quando cabível. 
 
19.6 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em 
que o fornecedor:  
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas;  
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
19.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo 
fornecedor, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual. 
 
19.8 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto contratual, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.  
 
19.9 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
19.10 O Fiscal indicado para a presente ata de registro de preços será designado por 
portaria. 
 
19.11 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 
eletrônico do fornecedor, devendo este informar em seus documentos as informações 
necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 A ata da sessão pública será divulgada no Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitação 
e Leilão do Brasil - BLL. 
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20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
20.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
 
20.5 A homologação do resultado desta licitação será feita pela Autoridade Superior. 
 
20.6 A Autoridade Superior poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
20.7 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento das obrigações constantes na Ata de 
Registro de Preços.  
 
20.8 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo ainda, todos os 
custos de preparação e apresentação de sua proposta, uma vez que o Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
 
20.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente normal na Administração Pública Municipal.  
 
20.10 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados. 
 
20.11 Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal 
14.133/2021 e Decreto Municipal 56/2023. 
 
20.12 No caso de todas as licitantes restarem desclassificadas ou inabilitadas 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
20.12.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 
20.12.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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20.12.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 
20.13 Para questões que por ventura solicitadas não resolvidas por via administrativa, o 
Foro será da Comarca de Campo Novo do Parecis. 
 
20.14 Integram este instrumento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) Anexo I: Especificação dos Itens;  
b) Anexo II: Modelo de Declarações;  
c) Anexo III: Modelo de Proposta de Preço; 
d) Anexo IV: Minuta da Ata de Registro de Preço. 
 

 
Campo Novo do Parecis - MT, 18 de junho de 2026. 

 
 

Priscilla Gimenez Siqueira Gonçalves Olsson 
Secretária Municipal de Administração  
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ANEXO I 

 
Nº 

Item Item Descrição Und. 
Fornecimento Qtd Valor Total 

1 56042 

PÃO DE FORMA - TIPO 
HORIZONTAL, MASSA NÃO 
QUEBRADICA, CONSISTENTE, 
SEDOSO E MACIO, COMPOSIÇÃO 
MINIMA DA MASSA: FARINHA DE 
TRIGO, GORDURA VEGETAL, 
ÁGUA, FERMENTO BILOGICO, 
ANTI-MOFO E SAL, EMBALADO EM 
SACO PLASTICO PVC ATOXICO, 
PEÇA INTEIRA, FATIADO NA 
HORIZONTAL, COM VIDA UTIL DE 7 
DIAS 

Un - Unidade 250 8,86 2.215,00 

2 3833 

MELANCIA: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, FRESCA, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA 

Kg - 
Quilograma 1600 3,45 5.520,00 

3 3642 

MAÇÃ NACIONAL: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, FRESCA, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA 

kg - 
Quilograma 1020 12,27 12.515,40 

4 20964 

ABACAXI PÉROLA, DE PRIMEIRA, 
IN NATURA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO QUE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS -  KG. 

kg - 
Quilograma 740 6,25 4.625,00 

5 10945 

LARANJA: PRODUTO DE PRIMEIRA 
LINHA, FRESCA, LIVRE DE 
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA. 

kg - 
Quilograma 792 5,88 4.656,96 

6 20965 

BANANA NANICA: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, FRESCA, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA. 

kg - 
Quilograma 820 4,41 3.616,20 
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7 4009 

QUEIJO TIPO MUSSARELA 
FATIADO: COMPOSTO DE LEITE 
DE VACA DE BOA QUALIDADE, 
NÃO DEVE CONTER SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS DE QUALQUER 
NATUREZA; DE CONSISTÊNCIA 
FIRME: SEMIDURA, RÍGIDA; 
TEXTURA: COMPACTA; COM 
ODOR E SABOR SUAVE, 
LEVEMENTE SALGADO,  COM 
COMPOSIÇÃO E INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS; COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 4 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA; E SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM A ANVISA. 

kg - 
Quilograma 640 47,95 30.688,00 

8 10 

ABÓBORA CABOTIÂ: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, GRAÚDA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS. 

kg - 
Quilograma 150 3,65 547,50 

9 3687 

MAMÃO FORMOSA: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, FRESCO, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA 

kg - 
Quilograma 280 10,36 2.900,80 

10 4359 

PEPINO COMUM, OTIMA 
QUALIDADE, INTACTO E FIRME, 
TAMANHO E COLORACAO 
UNIFORMES, SEM DANOS FISICOS 
E MECANICOS ORIUNDOS DE 
MANUSEIO E TRANSPORTE, 
ACONDICIONADO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS 

kg - 
Quilograma 215 6,11 1.313,65 

11 10947 

LIMÃO TAITI: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, FRESCO, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA 

kg - 
Quilograma 360 5,48 1.972,80 

12 12420 

ABOBRINHA VERDE: INTACTA 
COM TODAS AS PARTES 
COMESTÍVEIS APROVEITÁVEIS 
(ASPECTO, COR E SABOR 
CARACTERÍSTICOS). 

kg - 
Quilograma 145 6,83 990,35 

13 1331 

CEBOLA: PRODUTO DE PRIMEIRA 
LINHA, GRAÚDA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURIDADE TAL QUE 
LHE PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 

kg - 
Quilograma 590 4,65 2.743,50 
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COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS. 

14 10937 

BATATA DOCE: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, GRAÚDA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURIDADE TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS. 

kg - 
Quilograma 250 6,00 1.500,00 

15 10938 

BATATA BINGE: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, GRAÚDA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURIDADE TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS. 

kg - 
Quilograma 970 4,98 4.830,60 

16 10939 

BETERRABA: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, GRAÚDA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURIDADE TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS. 

kg - 
Quilograma 220 5,38 1.183,60 

17 10940 

CENOURA: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, GRAÚDA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURIDADE TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS. 

kg - 
Quilograma 470 4,42 2.077,40 

18 10941 

CHUCHU: PRODUTO DE PRIMEIRA 
LINHA, GRAÚDO, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE 
LHE PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS. 

kg - 
Quilograma 130 5,90 767,00 

19 10942 

REPOLHO VERDE: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, GRAÚDO, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURIDADE TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS. 

kg - 
Quilograma 425 5,95 2.528,75 
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20 10943 

TOMATE: PRODUTO DE PRIMEIRA 
LINHA, GRAÚDO, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURIDADE TAL QUE 
LHE PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, 
PARASITAS E LARVAS. 

kg - 
Quilograma 880 8,48 7.462,40 

21 46036 

MELÃO AMARELO, DE PRIMEIRA, 
TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E MADURO, COM 
POLPA INTACTA E FIRME. 

kg - 
Quilograma 430 6,40 2.752,00 

22 47136 

CARNE BOVINA - TIPO ACEM 
CORTADA EM ISCAS, 
CONGELADO, IQF (CONGELADO 
INDIVIDUALMENTE RÁPIDO), 
DEVERÁ CONTER NO MÁXIMO 4 
GR/100 DE LIPÍDEOS (GORDURA 
TOTAL). DURANTE O 
PROCESSAMENTO DEVERÁ SER 
REALIZADA A APARAGEM 
(ELIMINAÇÃO DA GORDURA 
ADERIDA, CARTILAGEM E 
APONEUROSES). DEVERÁ 
CONTER NO MÁXIMO 5% DE 
GORDURA, SER ISENTA DE 
TECIDOS INFERIORES COMO 
CARTILAGENS, OSSOS, 
APONEUROSES, TENDÕES, 
COÁGULOS E TER NO MÁXIMO 1% 
DE SORO NA EMBALAGEM. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA 
RESISTENTE ATÓXICA DE 2 KG 
CADA EMBALAGEM, 
IDENTIFICADAS COM NOME DO 
FABRICANTE MARCA, PESO 
LÍQUIDO, SIM, SIP OU SIF DO 
FABRICANTE. LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE MÍNIMA 
DE 6 (SEIS MESES). DEVERÁ SER 
TRANSPORTADA EM VEÍCULO 
REFRIGERADO QUE PRESERVEM 
A QUALIDADE E AS 
CARACTERÍSTICAS DO ALIMENTO 
CONGELADO. 

kg - 
Quilograma 670 34,00 22.780,00 

23 47135 

PEITO DE FRANGO ? TIPO 
DESOSSADO E SEM PELE, IN 
NATURA, CONGELADO, LIMPO 
COM ASPECTO, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, SEM MANCHAS E 
PARASITAS. NÃO DEVERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
PEGAJOSA, PARTES FLÁCIDAS 
COM INDÍCIOS DE FERMENTAÇÃO 
PÚTRIDA. CONTENDO NO MÁXIMO 
6% DE GELO. EMBALAGEM 
PRIMARIA: SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, COM PESO 
APROXIMADO DE 1 KG EM CADA 
EMBALAGEM, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
PRAZO DE VALIDADE MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS (SIP OU SIF), 
DE ACORDO COM AS PORTARIAS 

kg - 
Quilograma 560 20,92 11.715,20 
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DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E VIGILÂNCIA SANITÁRIA COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS 
MESES). DEVERÁ SER 
TRANSPORTADA EM VEÍCULO 
REFRIGERADO QUE PRESERVEM 
A QUALIDADE E AS 
CARACTERÍSTICAS DO  ALIMENTO 
CONGELADO. 

24 510 

BANANA MAÇÃ: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, FRESCA, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA. 

kg - 
Quilograma 620 7,46 4.625,20 

25 4382 

PIMENTÃO VERDE - DE BOA 
QUALIDADE, CONSERVADA AS 
CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS DO 
PRODUTO PARA O CONSUMO 
HUMANO, EM SACOS PLÁSTICOS 

kg - 
Quilograma 205 9,01 1.847,05 

26 47597 

PIMENTAO - AMARELO, EXTRA DE 
OTIMA QUALIDADE, GRANDE, SEM 
LESÕES DE ORIGEM, 
ACONDICIONADO EM SACO. 

kg - 
Quilograma 45 12,34 555,30 

27 47596 

PIMENTÃO - VERMELHO, EXTRA 
DE OTIMA QUALIDADE, GRANDE, 
SEM LESÕES DE ORIGEM, 
ACONDICIONADO EM SACO. 

kg - 
Quilograma 65 12,34 802,10 

28 10924 

MANDIOCA DESCASCADA: LIMPO 
SEM MANCHAS. CONGELADO EM 
PACOTES ÍNTEGROS QUE 
CONTENHAM ESPECIFICADOS O 
LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, 
PESO, DATA DE EMBALAGEM E 
DATA DE VENCIMENTO 

kg - 
Quilograma 615 10,13 6.229,95 

29 20966 

BANANA TERRA: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, FRESCA, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA. 

kg - 
Quilograma 230 8,11 1.865,30 

30 31534 

MAMÃO PAPAIA: PRODUTO DE 
PRIMEIRA LINHA, FRESCO, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA 

kg - 
Quilograma 135 9,49 1.281,15 

31 31536 

ALFACE HIDROPONICA - MAÇO - 
FRESCA, SEM MANCHAS, 
COLORAÇÃO E TAMANHO 
UNIFORMES. ISENTA DE TERRA, 
PARASITAS, LARVAS E DANOS 
FÍSICOS E/OU MECÂNICOS 
DECORRENTES DO TRANSPORTE 
E MANUSEIO 

Un - Unidade 490 6,30 3.087,00 
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32 56053 

CARNE BOVINA - TIPO PATINHO, 
MOIDA, RESFRIADO, E NO MAXIMO 
10% DE SEBO E GORDURA COM 
ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS, EMBALADA EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE, 
ATOXICO 

kg - 
Quilograma 150 38,63 5.794,50 

33 39614 

CARNE SUÍNA PEÇA OU CORTADO 
EM CUBOS, CONGELADA SEM 
OSSO, ACONDICIONADA EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE, APRESENTANDO 
BAIXA QUANTIDADE DE GORDURA 
DE PRIMEIRA QUALIDADE. COM 
COLORAÇÃO BRANCA E FIRME, 
COM CHEIRO CARACTERÍSTICO 
DE CARNE FRESCA, PESO 
APROXI. 2 KG 

kg - 
Quilograma 200 21,23 4.246,00 

34 44228 

TANGERINA - PONKAN, DE 
PRIMEIRA, LIVRE DE 
SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS, 
TAMANHO E COLORACAO 
UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA FIRME E INTACTA. 

kg - 
Quilograma 490 11,52 5.644,80 

35 47601 

MARACUJA - AZEDO, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORME, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E MADURO, COM 
POLPA INTACTA E FIRME, LIVRE 
DE RESIDUOS DE FERTILIZANTES 
SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS, SEM DANOS FISICOS E 
MECANICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE 

kg - 
Quilograma 400 12,85 5.140,00 

36 47290 

ALHO BRANCO, DESCASCADO, 
HIGIENIZADO, COM ASPECTO 
COR,CHEIRO E SABOR PROPRIOS, 
FIRME E INTACTO, LIVRE DE 
FERTILIZANTES, SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
ADEQUADA PARA ENTREGA 

kg - 
Quilograma 395 25,85 10.210,75 

37 56039 

UVA VERDE, NACIONAL, BOA 
QUALIDADE, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES E SEM 
CAROÇOS, DEVENDO SER  BEM 
DESENVOLVIDO E MADURO, COM 
POLPA INTACTA E FIRME, SEM 
DANOS FISICOS E MECANICOS 
SEM DANIFICAÇÕES APARENTES. 

kg - 
Quilograma 100 34,17 3.417,00 

38 54170 

KIWI - NACIONAL, DE PRIMEIRA, 
TAMANHO E COLORACAO 
UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E MADURO, COM 
POLPA FIRME E INTACTA, SEM 
DANOS FISICOS E MECANICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM APROPRIADA. 

kg - 
Quilograma 60 34,87 2.092,20 
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39 47585 

MANGA DO TIPO PALMER, 
ACONDICIONAR FRUTOS MISTOS: 
VERDES E MADUROS, COR 
PROPRIA, CLASSIFICADA COMO 
FRUTA COM POLPA FIRME E 
INTACTA, ISENTA DE 
ENFERMIDADES, COM BOA 
QUALIDADE, LIVRE DE RESIDUOS 
DE FERTILIZANTES, SUJIDADES, 
DEFENSIVOS, PARASITAS, 
LARVAS, SEM LESÕES DE ORIGEM 
FISICA E MECANICA 

kg - 
Quilograma 360 8,21 2.955,60 

40 46037 

MORANGO NACIONAL, COM 
COROA, DE PRIMEIRA, TAMANHO 
E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO, COM POLPA 
FIRME E INTACTA 

kg - 
Quilograma 340 65,90 22.406,00 

41 46033 

POLPA DE FRUTA CONGELADA, 
SEM AÇÚCAR, SABOR MARACUJA, 
COM ASPECTO COR, CHEIRO E 
SABOR PROPRIO, AUSENTE DE 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS A SUA 
COMPOSIÇÃO, ACONDICIONADO 
EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE, ATOXICO, 
CONTENDO 10 UNIDADES DE 100 
GRAMAS CADA 

Un - Unidade 200 48,16 9.632,00 

42 44167 

POLPA DE FRUTA DE ACEROLA - 
CONGELADA, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM DE 
POLIPROPILENO TRANSPARENTE, 
SEM CONSERVANTES, DEVENDO 
APRESENTAR NA EMBALAGEM A 
COMPOSIÇÃO BÁSICA, AS 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
PACOTES DE 1 KG. 

Un - Unidade 200 26,00 5.200,00 

43 39649 

POLPA DE FRUTA DE CAJU- 
CONGELADA, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM DE 
POLIPROPILENO TRANSPARENTE, 
SEM CONSERVANTES, DEVENDO 
APRESENTAR NA EMBALAGEM A 
COMPOSIÇÃO BÁSICA, AS 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
PACOTES DE 1 KG. 

Un - Unidade 200 27,79 5.558,00 

44 39644 

POLPA DE FRUTA DE UVA - 
CONGELADA, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM DE 
POLIPROPILENO TRANSPARENTE, 
SEM CONSERVANTES, DEVENDO 
APRESENTAR NA EMBALAGEM A 
COMPOSIÇÃO BÁSICA, AS 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
PACOTES DE 1 KG. 

Un - Unidade 200 25,19 5.038,00 

45 39646 

POLPA DE FRUTA DE ABACAXI- 
CONGELADA, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM DE 
POLIPROPILENO TRANSPARENTE, 
SEM CONSERVANTES, DEVENDO 
APRESENTAR NA EMBALAGEM A 
COMPOSIÇÃO BÁSICA, AS 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
PACOTES DE 1 KG. 

Un - Unidade 200 28,33 5.666,00 

46 56052 PÃO DE QUEIJO, CONGELADO, 
REDONDO SEM RECHEIO KG 

kg - 
Quilograma 150 16,31 2.446,50 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
42

9-
58

A
A

-B
25

2-
B

5B
1



 

 
Página 41 de 85 

 

47 12429 

PRESUNTO COZIDO - 
EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS O LOCAL DE 
ORIGEM DO PRODUTO, PESO, 
DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO. DEVERÁ SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO 
REFRIGERADO OU CXS DE 
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO. 

kg - 
Quilograma 550 39,39 21.664,50 

48 10897 

AÇÚCAR CRISTAL ESPECIAL: 
EMBALAGEM INTACTA DE 02 KG 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

PCT C/  2 Kg 8124 6,34 51.506,16 

49 56040 

CHANTILY NATURAL, OBTIDO DO 
CREME DE LEITE, ASPECTO 
CREMOSO, COR, CHEIRO E 
SABOR PROPRIOS, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, ACONDICIONADO EM 
LATA SPRAY 

Un - Unidade 30 27,92 837,60 

50 10923 

LEITE UHT INTEGRAL E 
ESTABILIZANTE: EMBALAGEM 
INTACTA TETRA PAK DE 01 LITRO 
COM MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS DE 
INSPEÇÃO, DE ACORDO COM 
PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA 

L- Litro 3000 6,54 19.620,00 

51 46160 

MARGARINA - ÓLEOS VEGETAIS  
LÍQUIDOS E INTERESTIRIFICADOS 
COM SAL, EXTRA CREMOSA COM 
0% DE GORDURA TRANS 
EMBALAGEM DE 500 G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

POTE 500 g 452 11,33 5.121,16 

52 47721 

MANTEIGA - SEM SAL, DE 
PRIMEIRA, ACONDICIONADA EM 
POTE PLASTICO, ATOXICO, CAIXA 
DE PAPELÃO REFORÇADO, POTE 
DE 200GR. MARCAS 
REFERÊNCIAS: QUALY, 
PIRACANJUBA E ELEGÊ. 

POTE 200 g 140 18,18 2.545,20 

53 56049 

MARGARINA ÓLEOS VEGETAIS 
LÍQUIDOS E INTERESTIRIFICADOS 
SEM SAL, EXTRA CREMOSA COM 
0% DE GORDURA TRANS 
EMBALAGEM DE  250G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

Un - Unidade 15 7,49 112,35 

54 47720 

MANTEIGA - COM SAL, DE 
PRIMEIRA, ACONDICIONADA EM 
TABLETE, CAIXA DE PAPELÃO 
REFORÇADO, TABLETE DE 200GR. 
MARCAS REFERÊNCIAS: BATAVO, 
ITAMBÉ E ELEGÊ. 

TABLETE 200 
g 140 15,39 2.154,60 

55 46047 

CHÁ FRUTAS VERMELHAS, 
CONSTITUIDO DE FRUTOS TIPO 
MORANGO, COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PROPRIOS, 
AROMA IDENTICO AO NATURAL, 

CAIXA C/ 10 
Unidades 314 8,27 2.596,78 
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ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, 
ACONDICIONADO EM SACHE DE 
PAPEL, ATOXICO, FECHADO, 
EMBALADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO COM 10 SACHES 

56 47548 

CHÁ ERVA CIDREIRA, 
CONSTITUIDO DE FRUTOS 
MADUROS INTEIROS, DE 
ESPECIMES VEGETAIS GENUINOS 
TOSTADOS E PARTIDOS, DE COR 
VERDE CINZA PARDACENTA, COM 
ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA PARA 
ENTREGA 

PCT 100 g 2100 5,55 11.655,00 

57 52307 

CAFÉ TRADICIONAL TORRADO, 
MOÍDO EMBALADO A VÁCUO: 
TORRA MÉDIA, DOCURA MÉDIA, 
MOAGEM FINA. PACOTE DE 500 
GRAMAS. SENDO AS MARCAS: 
CAFÉ BRASILEIRO, 3 CORACOES 
OU 3 FAZENDAS. 

PCT 500 g 10450 28,05 293.122,50 

58 10913 

CHÁ MATE:PRODUTO À BASE DE 
ERVA MATE, EM EMBALAGEM DE 
250G, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

PCT 250 g 3255 10,22 33.266,10 

59 37978 

BALAS MASTIGÁVEIS DE IOGURTE 
ACONDICIONADAS EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA, LACRADA, 
RESISTENTE, TRANSPARENTE, 
COM PESO LÍQUIDO DE 600 
GRAMAS  E DATA DE FABRIAÇÃO 
E VALIDADE NA EMBALAGEM. 

PCT 600 g 1240 17,01 21.092,40 

60 37709 
PIPOCA DOCE INDUSTRIALIZA 
ESTOURADA 50 GR CADA. FARDO 
COM 50 UNIDADES 

FD - Fardo 800 30,52 24.416,00 

61 38914 

PIRULITO RECHEADO COM 
CHICLE DE BOLA, SABOR 
ARITIFICIAL DE TUTTI FRUTTI, 
COLORIDO AROMATIZADO 
ARITIFICIALMENTE, COM 50 
UNIDADES, PESO 600G 

Un - Unidade 1130 18,83 21.277,90 

62 10929 

MILHO PIPOCA: A EMBALAGEM 
DEVE ESTAR INTACTA, O 
PRODUTO ACONDICIONADO EM 
PACOTES DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE BEM VEDADO, 
EMBALAGEM DE 500 G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO 

PCT 500 g 980 4,75 4.655,00 

63 47598 

ÓLEO COMESTIVEL - GIRASSOL, 
OBTIDO DA MISTURA DE ÓLEOS 
DE ESPECIE VEGETAL, ISENTO DE 
RANCO E SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS, ACONDICIONADO EM 
LATA, EMBALADO EM CAIXA DE 
PAPELAO REFORCADO 

FRASCO C/ 
900 ml 129 13,99 1.804,71 
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64 47545 

AZEITE DE OLIVA, EXTRA VIRGEM, 
OBTIDO DE AZEITONAS SAS, COM 
SABOR E CHEIRO DE AZEITONA, 
ISENTO DE RANCO E 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS, 
ACIDEZ IGUAL OU INFERIOR A 1% 
APTO PARA CONSUMO MA MESA. 

VIDRO C/ 500 
ml 130 31,56 4.102,80 

65 51667 

ÓLEO DE SOJA REFINADO, TIPO 1: 
EMBALAGEM PLÁSTICA PETS DE 
900 (NOVECENTOS) ML. 1ª 
QUALIDADE. PRODUTO OBTIDO 
DE VEGETAL DE ORIGEM DE UMA 
ÚNICA ESPÉCIE, TENDO SOFRIDO 
PROCESSO TECNOLÓGICO 
ADEQUADO COMO DEGOMAGEM, 
NEUTRALIZAÇÃO, CLARIFICAÇÃO, 
FRIGORIFICAÇÃO OU NÃO DE 
DESODORIZAÇÃO. O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR ASPECTO, 
CHEIRO, SABOR E COR 
PECULIARES E DEVERÁ ESTAR 
ISENTO DE RANÇO E OUTRAS 
CARACTERÍSTICAS 
INDESEJÁVEIS. COMO ÓLEO 
REFINADO, DEVERÁ APRESENTAR 
TEOR MÁXIMO DE ACIDEZ DE 0,3% 
P/P. NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
MISTURA DE OUTROS ÓLEOS, 
CHEIRO FORTE E VOLUME 
INSATISFATÓRIO. DEVE 
APRESENTAR TEORES DE 
VITAMINA E E 0% DE GORDURA 
TRANS. O PRODUTO DEVE ESTAR 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PRIMÁRIA ADEQUADA TIPO PET 
DE 900ML 

LATA C/ 900 
ml 736 8,42 6.197,12 

66 10931 

SAL: IODADO REFINADO, 
EMBALAGEM DE 01 KG. SERÁ 
OBRIGATÓRIO A ADIÇÃO DE SAIS 
DE IODO NÃO TÓXICO NA 
DOSAGEM MÍNIMA DE 10MG E 
MÁXIMA DE 15MG DE IODO POR 01 
KG DE SAL, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO FEDERAL 
ESPECÍFICA. 

kg - 
Quilograma 194 2,84 550,96 

67 10899 

BISCOITO ÁGUA E SAL: 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
DUPLA DE 400 G, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO. 

PCT 400 g 1400 7,39 10.346,00 

68 10900 

BISCOITO DOCE: 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
DUPLA DE 400 G, 0% DE 
GORDURA TRANS, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO. 

PCT 400 g 1300 7,78 10.114,00 

69 47564 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO - 
ROSQUINHA DE COCO. CONTEM: 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ÁCIDO FOLICO, 
AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, 
AÇÚCAR INVERTIDO, AMIDO DE 
MILHO, SAL IODADO, COCO 
RALADO, FERMENTOS QUIMICOS 

Un - Unidade 1044 8,18 8.539,92 
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(BICARBONATO DE SODIO, 
PIROFOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO E 
BICARBONATO DE AMONIO), 
AROMA IDENTICO AO NATURAL 
DE COCO E EMULSIFICANTE 
LECITINA DE SOJA. PACOTE COM 
NO MINÍMO 700G 

70 10901 

CONDIMENTO CRAVO: 
EMBALAGEM DE 08 G, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO 

PCT 8 g 330 3,68 1.214,40 

71 10904 

CONDIMENTO ERVA DOCE: 
EMBALAGEM DE 10 G, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO. 

PCT 10 g 590 3,20 1.888,00 

72 10902 

CONDIMENTO CANELA EM PÓ: 
EMBALAGEM DE 10 G, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO. 

SACHE 10 g 300 2,85 855,00 

73 10907 

CONDIMENTO CANELA EM RAMO: 
EMBALAGEM DE 10 G, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO 

SACHE 10 g 490 2,94 1.440,60 

74 10903 

CONDIMENTO CAMOMILA: 
EMBALAGEM DE 5G, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO. 

CX 5 g 870 2,35 2.044,50 

75 10905 

CONDIMENTO ORÉGANO: 
EMBALAGEM DE 100 G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO 

PCT 100 g 165 6,71 1.107,15 

76 10910 

COLORÍFICO - PACOTE DE 500 G, 
ASPECTO: PÓ FINO, COR 
ALARANJADO; CHEIRO PRÓPRIO: 
SABOR; PRÓPRIO. CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO. 

SACO 500 g 195 5,78 1.127,10 

77 56033 

CONDIMENTO PAPRICA 
DEFUMADA: EMBALAGEM DE 30 G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO 

Un - Unidade 70 6,22 435,40 

78 56034 

CONDIMENTO PAPRICA DOCE: 
EMBALAGEM DE 30 G, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO 

Un - Unidade 60 6,22 373,20 

79 56035 

TEMPERO EM PÓ SACHE - TIPO 
LEMON PEPPER FEITO COM 
RASPAS DE LIMÃO SICILIANO E 
COM PIMENTA-DO-REINO, 
DESIDRATADO E MOIDO, 
UTILIZADO NA CULINARIA 
PRINCIPALMENTE EM CARNES E 
MASSAS. 

Un - Unidade 40 6,15 246,00 

80 56036 

ALHO EM PÓ, TEMPERO ORIUNDO 
DO ALHO DESIDRATADO E MOIDO 
FINO E UTILIZADO NA CULINARIA 
PARA MELHORAR O SABOR, 
EMBALAGEM 30 GRAMAS 

EMBALAGEM 
30 g 100 5,88 588,00 
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81 56037 

CEBOLA EM PÓ, TEMPERO 
ORIUNDO DA CEBOLA 
DESIDRATADA E MOIDO FINO E 
UTILIZADO NA CULINARIA PARA 
MELHORAR O SABOR, 
EMBALAGEM 30 GRAMAS 

EMBALAGEM 
30 g 100 5,57 557,00 

82 56038 

SALSA EM PÓ, TEMPERO 
ORIUNDO DA SALSA 
DESIDRATADA E MOIDA FINO E 
UTILIZADO NA CULINARIA PARA 
MELHORAR O SABOR, 
EMBALAGEM 30 GRAMAS 

EMBALAGEM 
30 g 100 5,57 557,00 

83 56041 SEMENTE DE CHIA ORGANICO EM 
GRÃOS ? PACOTE  500 GRAMAS Un - Unidade 15 81,21 1.218,15 

84 54151 

UVA PASSA, PACOTE 200GR, 
OBTIDA POR PERDA PARCIAL DE 
ÁGUA DA FRUTA MADURA PRETA, 
S/CAROÇO, DE CONSISTENCIA 
PROPRIA E UMIDADE MAXIMA DE 
25% P.P, AUSENCIA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, ACONDICIONADA EM 
SACO PLASTICO, TRANSPARENTE, 
ATOXICO. 

PCT 200 g 65 10,29 668,85 

85 56043 

CALDO DE GALINHA - COMPOSTO 
DE SAL, AMIDO, GLUTAMATO 
MONOSSODICO, AÇÚCAR, ALHO, 
CEBOLA, GORDURA VEGETAL E 
EXTRATO DE CARNE DE FRANGO, 
EM TABLETE 

Un - Unidade 150 6,37 955,50 

86 24536 CALDO DE CARNE 19 GR Un - Unidade 150 2,09 313,50 

87 40143 

LINHAÇA - NA COR MARROM. 
PRODUTO INTEGRAL PARA FINS 
DE ALIMENTAÇÃO HUMANA. NÃO 
SERÁ ACEITO PRODUTO COM 
CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLÉPTICAS ANORMAIS. O 
PRODUTO DEVERÁ ATENDER AS 
LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS 
VIGENTES. NA EMBALAGEM 
DEVERÁ TER IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE. PACOTE DE 200GR. 

PCT 200 g 25 8,28 207,00 

88 47581 

AZEITONA EM CONSERVA - 
VERDE, INTEIRA E SEM CAROCO, 
IMERSA EM LIQUIDO, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
APROPRIADA, DEVENDO SER 
CONSIDERADO COMO PESO 
LIQUIDO O PRODUTO DRENADO. 
FRASCO 180,000 GRAMA. MARCAS 
REFERÊNCIAS: CAMPO BELO, 
HEMMER E RIVOLI 

FRASCO 180 
g 130 9,74 1.266,20 

89 47594 

ESSENCIA ARTIFICIAL - 
PREPARADA COM VEGETAIS 
GENUINOS MADUROS, COM 
ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR 
DE BAUNILHA, ACONDICIONADA 
EM FRASCO DE PLASTICO, 
TRANSPARENTE, ATOXICO 

FRASCO 30 
ml 35 13,79 482,65 

90 50959 

CHIMICHURRI SEM PIMENTA, 
INGREDIENTES: CEBOLA, 
TOMATE, ALHO, PIMENTÃO, 
CEBOLINHA, MANJERICÃO, 
MOSTRADA, SALSA, ORÉGANO, 
EMBALAGEM DE 500G. 

Un - Unidade 120 24,25 2.910,00 
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91 10909 

ACHOCOLATADO EM PÓ: 
PRODUTO ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS, DE 
PREPARO INSTANTÂNEO, 
EMBALAGEM DE 500 G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

SACO 500 g 642 11,70 7.511,40 

92 47595 

FARINHA DE MANDIOCA - TIPO 
GOMA DE TAPIOCA, FECULA 
EXTRAIDA DA MANDIOCA, 
SUBSTANCIA FARINACEA, NA COR 
BRANCA, ISENTA DE SUJIDADES, 
ACONDICIONADA EM SACO 
PLASTICO, TRANSPARENTE 

PCT 1 kg 320 12,19 3.900,80 

93 10911 

QUIRERA: MILHO AMARELO. NÃO 
DEVERÁ APRESENTAR RESÍDUOS 
E IMPUREZAS, BOLOR, OU 
CHEIRO NÃO CARACTERÍSTICOS. 
A EMBALAGEM DEVE ESTAR 
INTACTA, O PRODUTO 
ACONDICIONADO EM PACOTES 
DE POLIETILENO TRANSPARENTE 
BEM VEDADO, EMBALAGEM DE 
500 G, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO. 

kg - 
Quilograma 130 4,42 574,60 

94 10912 

CANJICA: MILHO PARA CANJICA 
TIPO 01. A EMBALAGEM DEVE 
ESTAR INTACTA, O PRODUTO 
DEVE ESTAR ACONDICIONADO EM 
PACOTES DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE BEM VEDADO, 
EMBALAGEM DE 500 G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FARICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

kg - 
Quilograma 285 5,66 1.613,10 

95 10915 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL - 
ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO PACOTE DE 01 
QUILOGRAMA - LIVRE DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS. CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, AMRCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO 

kg - 
Quilograma 1180 5,13 6.053,40 

96 10914 

EXTRATO DE TOMATE: PRODUTO 
CONCENTRADO DEVERÁ SER 
PREPARADO COM FRUTOS 
MADUROS, ESCOLHIDOS SÃOS, 
SEM PELE E SEM SEMENTES. 
SERÁ TOLERADO A ADIÇÃO DE 1% 
DE AÇÚCAR E 5% DE CLORETO DE 
SÓDIO. EMBALAGEM LATA DE 350 
G, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

LATA 350 g 700 5,12 3.584,00 
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97 10917 

FUBÁ: MILHO AMARELO. 
ENRIQUECIDO COM ÁCIDO 
FÓLICO E FERRO NAS 
PROPORÇÕES DETERMINADAS 
CONFORME LEGISLAÇÃO 
FEDERAL ESPECÍFICA VIGENTE. 
NÃO DEVERÁ RESÍDUOS 
APRESENTAR RESÍDUOS E 
IMPUREZAS, BOLOR, OU CHEIRO 
NÃO CARACTERÍSTICO. A 
EMBALAGEM DEVE ESTAR 
INTACTA, O PRODUTO 
ACONDICIONADO EM PACOTES 
DE POLIETILENO TRANSPARENTE 
BEM VEDADO, EMBALAGEM DE 01 
KG. PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMO 
DE 6 MESES. DATA DE 
FABRICAÇÃO - MÁXIMO: 30 DIAS. 

kg - 
Quilograma 190 6,37 1.210,30 

98 10918 

FEIJÃO CARIOCA: TIPO 1 - 
PRODUTO SEM SUJIDADES, 
MOFOS E BOLORES - DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO - 
PRODUTO COM NO MÍNIMO 10 
MESES DE VALIDADE. 
EMBALAGEM INTACTA.DE 01 KG 

kg - 
Quilograma 455 6,27 2.852,85 

99 10919 

FERMENTO EM PÓ QUÍMICO LATA 
DE 100 G, LIVRE DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS. PRAZO DE 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 
MESES. PRODUTO FORMADO DE 
SUBSTANCIAS QUÍMICAS QUE 
POR INFLUENCIA DO CALOR E/OU 
UMIDADE PRODUZ 
DESPRENDIMENTO GASOSO 
CAPAZ DE EXPANDIR MASSAS 
ELABORADAS COM FARINHAS, 
AMIDOS OU FÉCULAS, 
AUMENTADO-LHES O VOLUME E A 
POROSIDADE.  CONTENDO NO 
INGREDIENTE BICARBONATO DE 
SÓDIO, CARBONATO DE CÁLCIO  E 
FOSFATO MONOCÁLCICO, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

POTE 100 g 395 5,58 2.204,10 

100 10920 

FERMENTO BIOLÓGICO SECO 
INSTANTÂNEO LEVADURA SECA 
PARA PÃO - EMBALAGEM DE 125 
G, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

Un - Unidade 445 11,12 4.948,40 

101 50267 

MASSA ALIMENTICIA - TIPO SECA, 
FORMATO PENNE, EMB 500 GR, 
SEM OVOS , COR AMARELA, 
OBTIDA PELO AMASSAMENTO DA 
FARINHA DE TRIGO ESPECIAL E 
DEMAIS SUBSTANCIAS 
PERMITIDAS, ISENTA DE 
CORANTES ARTIFICIAIS, 
SUJIDADES, PARASITAS, 
ADMITINDO UMIDADE MAXIMA 
13%, ACONDICIONADA EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE, 
ATOXICO. 

Un - Unidade 50 6,67 333,50 
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102 56050 

OVO DE GALINHA, BRANCO, 
GRANDE, ISENTO DE SUJIDADES, 
FUNGOS E SUBSTANCIAS 
TOXICAS - BANDEIJA COM 30 
UNIDADE 

Un - Unidade 150 24,43 3.664,50 

103 10896 

ARROZ POLIDO: GRUPO POLIDO. 
CLASSE: LONGO FINO - TIPO 1. 
EMBALAGEM INTACTA DE 05 KG, O 
PRODUTO NÃO DEVE 
APRESENTAR GRÃOS 
DISFORMES. DATA DE VALIDADE E 
FABRICAÇÃO. EMBALAGEM 
INTACTA. 

SACO 5 kg 770 17,31 13.328,70 

104 20963 

FEIJÃO PRETO: TIPO 1 - PRODUTO 
SEM SUJIDADES, MOFOS E 
BOLORES - DATA DE VALIDADE E 
FABRICAÇÃO - PRODUTO COM NO 
MÍNIMO 10 MESES DE VALIDADE. 
EMBALAGEM INTACTA.DE 01 KG 

kg - 
Quilograma 407 6,35 2.584,45 

105 56051 

VINAGRE DE LIMÃO, EMBALAGEM 
CONTENDO 750 ML, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
COM REGISTRO NO MINISTERIO 
DA AGRICULTURA E/OU 
MINISTERIO DA SAÚDE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES 

Un - Unidade 15 5,44 81,60 

106 40142 LEITE EM PÓ INTEGRAL - 380 
GRAMAS Un - Unidade 450 23,44 10.548,00 

107 38459 CAIXA DE BOMBOM COM NO 
MINIMO 250 GR CX - Caixa 1000 14,10 14.100,00 

108 42023 

AMENDOIM - CRU, COM PELE, 
CONSTITUÍDO DE GRÃOS 
INTEIROS,SÃOS,LIMPOS E DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, SEM 
FERMENTAÇÃO E MOFO, ISENTO 
DE SUJIDADES,PARASITAS E 
LARVAS, ACONDICIONADO EM 
SACO PLASTICO TRANSPARENTE 
500 GRAMAS,ATOXICO. 

PCT 500 g 440 10,50 4.620,00 

109 46041 

MILHO VERDE EM CONSERVA - 
SIMPLES,GRÃOS 
INTEIROS,IMERSO EM LIQUIDO DE 
COBERTURA,TAMANHO E 
COLORAÇÃO 
UNIFORMES,ACONDICIONADO EM 
LATA COM 170 GRAMAS,DEVENDO 
SER CONSIDERADO COMO PESO 
LIQUIDO O PRODUTO DRENADO. 

Un - Unidade 850 3,91 3.323,50 

110 10898 

AMIDO DE MILHO: PRODUTO A 
BASE DE MILHO, EMBALAGEM DE 
01 KG, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

CX 1 kg 145 12,70 1.841,50 

111 50957 
TEMPERO COMPLETO, PACOTE 
DE 1KG, COMPOSTO DE SAL, 
ALHO, AÇAFRÃO E ESPECIARIAS. 

PCT 1 kg 15 12,62 189,30 

112 24532 

BATATA  PALHA, PACOTE COM 
120GR, IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO Nº. 
12/78 DA CNNPA. 

Un - Unidade 450 9,80 4.410,00 
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113 46038 
AVEIA EM FLOCOS FINO SEM 
GLUTEN, INTEGRAL 100% 
NATURAL 

PCT 500 g 100 9,66 966,00 

114 47546 

CHOCOLATE EM PÓ, SEM 
AÇÚCAR, PREPARADO COM 
CACAU EM PÓ, SOLUVEL, 
PARCIALMENTE 
DESENGORDURADO E 
AROMATIZANTE, O PRODUTO 
SERA ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA PARA 
ENTREGA 

UND 250 g 95 19,39 1.842,05 

115 12427 

POLVILHO AZEDO: A EMBALAGEM 
DEVE ESTAR INTACTA, O 
PRODUTO ACONDICIONADO EM 
PACOTES DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE BEM VEDADO, 
EMBALAGEM DE 01 KG, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO 

kg - 
Quilograma 160 11,38 1.820,80 

116 13819 

LEITE CONDENSADO, 
TRADICIONAL. EMBALAGEM COM 
MINIMO 395 G, COM DADOS DE 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E 
REGISTRO NO MINISTERIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTERIO 
DA SAUDE. 

LATA 395 g 1470 8,15 11.980,50 

117 13820 

COCO RALADO EM PACOTE DE 
100G COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

PCT 100 g 280 4,26 1.192,80 

118 33346 

GELATINA: SABORES DIVERSOS 
CAIXA DE 30 G A UNIDADE QUE 
CONTENHAM MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE 

CX 30 g 450 3,86 1.737,00 

119 46032 
CREME DE LEITE APRESENTANDO 
TEOR DE MATERIA GORDA MINIMA 
DE 25% 

CX 200 g 1140 4,06 4.628,40 

120 47119 

LEITE DE COCO NATURAL, 
CONCENTRADO, AÇÚCARADO, 
OBTIDO DO ENDOSPERMA DE 
COCO, PROCEDENTE DE FRUTOS 
SAOS E MADUROS, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, COM ASPECTOS DE COR, 
CHEIRO E SABOR PROPRIOS, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
ADEQUADA. EMBALAGEM DE 
200ML 

FRASCO 200 
ml 510 4,77 2.432,70 

121 47547 

CHOCOLATE AO LEITE,TIPO 
GRANULADO, PREPARADO COM 
CACAU, AÇÚCAR, LEITE, LICOR DE 
CACAU, MANTEIGA DE CACAU E 
OUTRAS SUBSTANCIAS, 
EMBALADO EM SACO DE 500GR. 
MARCA REFERÊNCIA: DORI 

SACO 500 g 40 21,29 851,60 
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122 47715 

CHOCOLATE - MEIO AMARGO,TIPO 
BARRA, PREPARADO COM CACAU, 
AÇÚCAR, LEITE, LICOR DE CACAU, 
MANTEIGA DE CACAU E OUTRAS 
SUBSTANCIAS,CONTEM GLUTEN, 
EMBALADO EM EMBALAGEM 
ATOXICA 

kg - 
Quilograma 90 54,25 4.882,50 

123 47727 

CHOCOLATE - AO LEITE COM 
RECHEIO, FORMA DE BOMBOM 
REDONDO, FEITO COM MASSA DE 
CACAU, MANTEIGA DE CACAU, 
AÇÚCAR, CASTANHA DE CAJU, 
AMENDOIM, LEITE EM PÓ, 
EMBALADO COM UMA FOLHA DE 
ALUMINIO E UMA FOLHA DE 
CELOFANE, VALIDADE MINIMA DE 
06 MESES NA ENTREGA. SACO DE 
1 KG 

SACO 1 kg 650 56,74 36.881,00 

124 51669 

GRANOLA SABOR NATURAL, SEM 
ADIÇÃO DE AÇÚCAR 
INGREDIENTES; FLOCOS DE 
AVEIA, FIBRA DE TRIGO, ÓLEOS 
VEGETAIS (MILHO E OU GIRASSOL 
E OU ALGODÃO), FRUTAS 
TROPICAIS DESIDRATADAS, 
MALTODEXTRINA, UVA PASSA, 
FLOCOS DE CEREAIS, FIBRA 
NATURAL SOLÚVEL, CASTANHA 
DE CAJU, FLOCOS DE MILHO, SAL, 
ALFARROBA DESIDRATADA, 
EDULCORANTES NATURAIS 
MALTITOL E GLICOSÍDEO DE 
ESTEVIOL, AROMAS E CORANTE 
NATURAL URUCUM. CONTÉM 
GLÚTEN. EMBALAGEM COM 250G 

EMBALAGEM 
250 g 65 10,28 668,20 

125 47317 

IOGURTE NATURAL, DE 
CONSISTÊNCIA CREMOSA, 
INTEGRAL, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

POTE 170 g 130 5,06 657,80 

126 47723 

REQUEIJAO CREMOSO, PARA USO 
CULINARIO, EM EMBALAGEM 
CONTENDO IDENTIFICACAO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS 
OFICIAIS 

POTE 200 g 150 12,25 1.837,50 

127 47134 

CARNE DE FRANGO - COXA E 
SOBRECOXA DE FRANGO SEM 
DORSO, CONGELADA, LIMPO COM 
ASPECTO, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, SEM MANCHAS E 
PARASITAS. NÃO DEVERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
PEGAJOSA, PARTES FLÁCIDAS 
COM INDÍCIOS DE FERMENTAÇÃO 
PÚTRIDA. CONTENDO NO MÁXIMO 
6% DE GELO. EMBALAGEM 
PRIMARIA: SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, COM PESO 
APROXIMADO DE 1 KG EM CADA 
EMBALAGEM, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
PRAZO DE VALIDADE MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS (SIP OU SIF), 
DE ACORDO COM AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E VIGILÂNCIA SANITÁRIA COM 

kg - 
Quilograma 1535 13,24 20.323,40 
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VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS 
MESES). DEVERÁ SER 
TRANSPORTADA EM VEÍCULO 
REFRIGERADO QUE PRESERVEM 
A QUALIDADE E AS 
CARACTERÍSTICAS DO ALIMENTO 
CONGELADO. 

128 46042 

ERVILHA VERDE EM CONSERVA - 
SIMPLES, INTEIRA, IMERSA EM 
LIQUIDO, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, 
ACONDICIONADA EM LATA COM 
170 GRAMAS, SENDO 
CONSIDERADO COMO PESO 
LIQUIDO O PRODUTO DRENADO. 

LATA 170 g 180 4,12 741,60 

129 24006 

GELATINA SEM SABOR, 
COMPOSTO DE AÇÚCAR, SAL, 
AGENTE TAMPONANTE, 
ACIDULANTE, OUTRAS 
SUBSTANCIAS, CORANTES 
ARTIFICIAIS E INGREDIENTES, 
ACONDICIONADO EM PACOTE DE 
24GR. MARCAS REFERÊNCIAS: 
DR. OETKER E FREISCHMANN. 

PCT 24 g 350 5,51 1.928,50 

130 34611 

MACARRÃO PARAFUSO: MASSA 
ALIMENTÍCIA DE SÊMOLA COM 
OVOS. O PRODUTO DEVERÁ SER 
CLASSIFICADO COMO MASSA 
SECA, DE FORMATO CURTO, TIPO 
PARAFUSO. EMBALAGEM DE 
500G, QUE CONTENHA DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE, MARCA 
DO FABRICANTE, PRODUTO COM 
NO MÁXIMO 30 DIAS DE 
FABRICAÇÃO. 

PCT 500 g 525 4,75 2.493,75 

131 3681 MAIONESE 500GR FRASCO 500 
g 330 14,00 4.620,00 

132 47558 

PÉ DE MOLEQUE - COMPOSTO DE 
AMENDOIM INTEIRO OU 
FRAGMENTADO, AÇÚCARES SEMI 
CARAMELIZADOS, CONSISTÊNCIA 
SEMIDURA, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 

PCT C/ 50 
UNIDADE 500 34,79 17.395,00 

133 47557 

QUEIJO TIPO PARMESÃO, 
RALADO, EMBALADO EM 
PLÁSTICO APROPRIADO, 
INVIOLAVEL, PACOTE 50GR. 
MARCAS REFERÊNCIAS: VIGOR E 
IPIRANGA. 

PCT 50 g 205 8,77 1.797,85 

134 4573 

POLVILHO DOCE: A EMBALAGEM 
DEVE ESTAR INTACTA, O 
PRODUTO ACONDICIONADO EM 
PACOTES DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE BEM VEDADO, 
EMBALAGEM DE 01 KG, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO 

kg - 
Quilograma 140 11,10 1.554,00 

135 47105 

VINAGRE DE MAÇA, RESULTANTE 
DA FERMENTACAO DA MAÇA, 
ISENTO DE CORANTES 
ARTIFICIAIS, ACIDOS ORGÂNICOS 
E MINERAIS ESTRANHOS, LIVRE 
DE SUJIDADES, MATERIAL 
TERROSO, E DETRITOS DE 
ANIMAIS E VEGETAIS, 
ACONDICIONADO EM FRASCO 

FRASCO 1 L 105 7,00 735,00 
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PLASTICO COM TAMPA 
INVIOLAVEL, HERMTICAMENTE 
FECHADO 

136 10954 

SALSICHA: BOA QUALIDAE, 
CONTENDO NO MÁXIMO 2% DE 
AMIDO, NÃO SENDO PERMITIDO A 
ADIÇÃO DE CORANTES. 
EMBALAGEM EM PLÁSTICO DE 
POLIETILENO, CONTENDO NO 
RÓTULO IDENTIFICAÇÃO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO E 
VALIDADE, PESO, SIF, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO 
COM AS PORTARIAS DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 

kg - 
Quilograma 290 7,52 2.180,80 

137 40043 

LINGUICA TIPO CALABRESA, COM 
ASPECTO NORMAL,FIRME,SEM 
UMIDADE,NAO PEGAJOSA, ISENTA 
DE SUJIDADES,PARASITAS E 
LARVAS, MANTIDA EM 
TEMPERATURA E REFRIGERACAO 
ADEQUADA. 

kg - 
Quilograma 590 25,79 15.216,10 

138 492 BACON KG kg - 
Quilograma 675 32,75 22.106,25 

139 5611 

TEMPERO COMPLETO CONTENDO 
SAL, PREPARADO DE CEBOLA 
(CEBOLA, SAL, ACIDULANTE 
ÁCIDO CÍTRICO, ANTIOXIDANTE 
METABISSULFITO DE SÓDIO), 
CEBOLINHA, SALSA, PREPARADO 
DE ALHO (ALHO, SAL, 
ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO, 
ANTIOXIDANTE METABISSULFITO 
DE SÓDIO, SEQUESTRANTE EDTA 
CÁLCIO DISSÓDICO), 
MANJERICÃO, REALÇADOR DE 
SABOR GLUTAMATO DE SÓDIO, 
AROMATIZANTE. EMBALAGEM 
COM NO MÍNIMO 800G 

Un - Unidade 120 10,87 1.304,40 

140 50979 

BISCOITO DOCE: SEM RECHEIO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
DUPLA DE NO MINIMO 340G, 0% 
DE GORDURA TRANS, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO. 

Un - Unidade 350 5,61 1.963,50 

141 50978 

BISCOITO ÁGUA E SAL: 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
DUPLA DE NO MINIMO 340G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO. 

Un - Unidade 524 7,39 3.872,36 

142 33164 

SUCO CONCENTRADO, DE 
GOIABA, EMBALAGEM DE 500 ML, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO 

FRASCO 500 
ml 250 10,23 2.557,50 

143 33162 

SUCO CONCENTRADO, DE 
ABACAXI, EMBALAGEM DE 500 ML, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO 

FRASCO 500 
ml 350 8,24 2.884,00 

144 34620 SUCO CONCENTRADO, DE CAJÚ, 
EMBALAGEM DE 500 ML, COM 

FRASCO 500 
ml 400 9,98 3.992,00 
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IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 
DATA DE VALIDADE E 
FABRICAÇÃO 

145 33165 

SUCO CONCENTRADO, DE 
MARACUJÁ, EMBALAGEM DE 500 
ML, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO 

FRASCO 500 
ml 450 9,70 4.365,00 

146 56163 

PAÇOCA COMPOSTO DE 
AMENDOIM TORRADO E MOÍDO, 
FARINHA DE SOJA, AÇÚCAR, SAL 
REFINADO, CONSERVADOR ÁCIDO 
SORBICO, ISENTO: GLÚTEN, 
APRESENTAÇÃO: 15 A 18 G, 
EMBRULHADAS 
INDIVIDUALMENTE, EMBALAGEM: 
APROPRIADA COM 50 UNIDADES. 

PCT C/ 50 
UNIDADE 1090 21,58 23.522,20 

147 47551 

FERMENTO BIOLOGICO TIPO 
GRANULADO SECO 
INSTANTANEO, COMPOSTO DE 
SACCHARORNYCES CEREVISIAL, 
AGENTE DE REIDRATAÇÃO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
APROPRIADA. PACOTE 10GR. 
MARCAS REFERÊNCIAS: DONA 
BENTA, DR. OETKER E 
FLEISCHMANN. 

PACOTE 10 g 105 2,52 264,60 

148 40041 

BANANA - PRATA, EM PENCAS, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORACAO UNIFORMES, COM 
POLPA FIRME E INTACTA, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA, SEM DANOS 
FISICOS E MECANICOS ORIUNDOS 
DO MANUSEIO E TRANSPORTE 

kg - 
Quilograma 300 9,63 2.889,00 

149 47812 

COUVE - TIPO COUVE-FLOR, 
FRESCA, DE PRIMEIRA, TAMANHO 
E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA, FIRME E 
INTACTA, ISENTA DE 
ENFERMIDADES, MATERIAL 
TERROSO E UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL, LIVRE DE RESIDUOS 
DE FERTILIZANTES 
SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS, 
SEM DANOS FISICOS E 
MECANICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
APROPRIADA PARA ENTREGA 

kg - 
Quilograma 40 25,52 1.020,80 

150 47716 

CHOCOLATE - BRANCO, EM 
BARRA, CONTENDO AÇÚCAR, 
LEITE EM PO INTEGRAL, 
MANTEIGA DE CACAU, LACTOSE, 
GORDURA VEGETAL, 
EMULSIFICANTES LECITINA DE 
SOJA E POLIGLICEROL 
POLIRRICINOLEATO E 
AROMATIZANTE. 

kg - 
Quilograma 80 54,50 4.360,00 
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151 10953 

PÃES FRANCÊS: INGREDIENTES: 
FARINHA DE TRIGO, FERMENTO 
BIOLÓGICO, AÇÚCAR, SAL 
REFINADO E ÁGUA. VALIDADE 1 
DIA A PARTIR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO. FORNECIMENTO EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS, 
PESANDO EM MÉDIA 50 GRAMAS 
CADA UNIDADE. 

kg - 
Quilograma 4100 18,44 75.604,00 

152 10926 

MACARRÃO ESPAGUETE: MASSA 
ALIMENTÍCIA DE SÊMOLA COM 
OVOS. EMBALANGENS DE 500 G, 
QUE CONTENHAM DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE, MARCA 
DO FABRICANTE - PRODUTO COM 
NO MÁXIMO 30 DIAS DE 
FABRICAÇÃO. 

PCT 500 g 630 5,82 3.666,60 

153 47549 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, 
OBTIDA DO GRÃO DO TRIGO 
INTEGRAL, QUEBRADO E 
TORRADO, USADO PARA QUIBE 

PCT 500 g 545 7,33 3.994,85 

154 20968 

VINAGRE: BRANCO, EM GARRAFA 
PLÁSTICA DE 750 ML, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE E DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO 

FRASCO 750 
ml 150 5,45 817,50 

155 10916 

FARINHA DE MANDIOCA: GRUPO 
SECA, SUBGRUPO GROSSA, 
CLASSE AMARELA, TIPO 01, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
DE 01 KG COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA E ENDEREÇO 
DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE. 

kg - 
Quilograma 210 6,74 1.415,40 

156 10922 

DOCE CREMOSO TIPO GÉLEIA: 
VÁRIOS SABORES, 
ACONDICIONADO EM POTES DE 
900 GRAMAS QUE CONTENHA 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE 
E FABRICAÇÃO, PRODUTO COM 
NO MÁXIMO 30 DIAS DE 
FABRICAÇÃO. 

Un - Unidade 132 22,39 2.955,48 

157 47586 

LEITE EM PÓ - TIPO DESNATADO, 
OBTIDO POR DESIDRATAÇÃO DO 
LEITE DE VACA DESNATADO E 
VITAMINADO, ISENTO DE GLUTEN, 
FONTE DE VITAMINA A E D 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
APROPRIADA 

LATA 400 g 130 21,64 2.813,20 

158 40151 

PIMENTA DO REINO - EM PO FINO, 
OBTIDA DE FRUTOS MADUROS DE 
ESPECIMES GENUINOS, GRAOS 
LIMPOS, DESSECADOS E MOIDOS, 
DE COLORACAO CINZA ESCURO, 
COM CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS, ACONDICIONADA EM 
SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE,EMBALADO EM 
PACOTE DE 10 GRAMAS 

EMBALAGEM 
50 g 100 4,56 456,00 
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159 44339 

AÇAFRÃO, DA TERRA EM PÓ PARA 
COLORAÇÃO DE ALIMENTOS, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, ISENTOS 
DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS AO PRODUTO QUE 
SEJAM IMPRÓPRIAS PARA 
CONSUMO OU QUE ALTEREM 
SUAS CARACTERÍSTICAS 
NATURAIS (FÍSICAS), QUÍMICAS E 
ORGANOLÉPTICAS), 
APRESENTADAS EM ENVELOPES 
PLÁSTICOS CONTENDO 20GR 
CADA, INSPECIONADAS PELO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 
ATESTANDO A QUALIDADE 
HIGIÊNICO-SANITÁRIA DO 
PRODUTO. 

PCT 20 g 130 4,51 586,30 

160 47555 

NOZ MOSCADA INTEIRA, 
CONSTITUIDA DE AMENDOAS 
SECAS, COM ASPECTO COR 
CHEIRO E SABOR PROPRIOS, 
ISENTA DE FERMETAÇÃO, MOFO E 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS, 
ACONDICIONADO EM SACO COM 
02 UNIDADES, PACOTE 5 GR. 
MARCAS REFERÊNCIAS: MIKA E 
KITANO. 

PCT 5 g 55 4,34 238,70 

161 47583 PIMENTA - DO TIPO CALABRESA 
EM FLOCOS PCT 20 g 90 4,44 399,60 

162 42477 

LINGÜIÇA TOSCANA, PREPARADA 
COM CARNE NÃO MISTA, 
TOUCINHO E CONDIMENTOS, COM 
ASPECTO NORMAL, FIRME, SEM 
UMIDADE, NÃO PEGAJOSA, 
ISENTA DE ADITIVOS OU 
SUBSTÂNCIA ESTRANHAS AO 
PRODUTO QUE SEJA IMPRÓPRIAS 
PARA O CONSUMO OU QUE 
ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSTICAS NATURAIS 
(FÍSICAS, QUÍMICAS E 
ORGANOLÉPTICAS), RESFRIADA 
OU CONGELADA E 
ACONDICIONADA EM SACO DE 
POLIETILENO, RÓTULO 
CONTENDO: DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE, PESO, 
CARIMBO OU SELO DO SIF 
(SERVIÇO DE INSPEÇÃO 
FEDERAL) OU SISP(SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO ESTADUAL). 

kg - 
Quilograma 750 21,60 16.200,00 

163 47709 

CARNE BOVINA - TIPO COSTELA, 
EM PEÇA DIVIDIDA DE ACORDO 
COM O PESO, CONGELADA, E NO 
MAXIMO 10% DE SEBO E 
GORDURA LIMPA,COM ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS 
E NOMAXIMO 10% DE SEBO OU 
GORDURA, EMBALADA EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE E 
ATOXICO. 

kg - 
Quilograma 780 24,66 19.234,80 

164 47713 

CARNE BOVINA - TIPO FRALDINHA 
- CONGELADA, PRODUTO CRU 
COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 
SABOR PROPRIOS 

kg - 
Quilograma 980 46,75 45.815,00 
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165 42029 

COENTRO - COR COLORAÇÃO 
UNIFORME, FRESCA, FIRME E 
INTACTA, ISENTA DE 
ENFERMIDADES SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVA. 

MOLHO (1 
UNID.) 110 6,00 660,00 

166 42030 

SALSA - FRESCA, DE PRIMEIRA, 
TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA, FIRME E 
INTACTA, ISENTA DE 
ENFERMIDADES 
SUJIDADES,PARASITAS E LARVA, 
SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE. 

MOLHO (1 
UNID.) 100 5,42 542,00 

167 47137 

CARNE BOVINA - TIPO MOIDA DE 
PRIMEIRA ? ACEM, CONGELADO 
EM TÚNEL DE CONGELAMENTO 
RÁPIDO INDIVIDUALMENTE OU IQF 
(CONGELADO INDIVIDUALMENTE 
RÁPIDO), DEVERÁ CONTER NO 
MÁXIMO 4 GR/100 DE LIPÍDEOS 
(GORDURA TOTAL). A 
PORCENTAGEM DE ÁGUA E GELO 
(CONGELAMENTO) NÃO DEVE 
ULTRAPASSAR 10% EM PESO. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA 
RESISTENTE ATÓXICA DE 2 KG 
CADA EMBALAGEM. EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA DE REFORÇADO. AS 
CAIXAS DEVERÃO SER LACRADAS 
E IDENTIFICADAS COM NOME DO 
FABRICANTE MARCA, PESO 
LÍQUIDO, SIM, SIP OU SIF DO 
FABRICANTE. LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE MÍNIMA 
DE 6 (SEIS MESES). DEVERÁ SER 
TRANSPORTADA EM VEÍCULO 
REFRIGERADO QUE PRESERVEM 
A QUALIDADE E AS 
CARACTERÍSTICAS DO ALIMENTO 
CONGELADO 

kg - 
Quilograma 860 24,88 21.396,80 

168 10928 

OVO DE GALINHA - TIPO JUMBO 
BRANCO OU VERMELHO, 
GRAÚDO, SELECIONADOS, 
FRESCOS, EMBALAGEM 
CONTENDO 01 DÚZIA, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE E DATA 
DE VALIDADE. 

DUZIA 1100 12,96 14.256,00 

169 47602 

MASSA PARA LASANHA PRE-
COZIDA - COMPOSTA DE FARINHA 
OU SEMOLA, OVOS E DEMAIS 
SUBSTANCIAS PERMITIDAS, DE 
COR AMARELADA, COM SABOR E 
ODOR CARACTERISTICOS, ISENTA 
DE SUJIDADES, PARASITAS E 
CORANTES ARTIFICIAIS, 
ACONDICIONADA EM SACOS 
PROPRIOS, TRANSPARENTES. 

PCT 500 g 110 10,72 1.179,20 
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170 607 

BERINJELA. DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITE SUPORTAR A 
MINIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 
A CONSEVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO. 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS 

kg - 
Quilograma 70 8,00 560,00 

171 46031 

REPOLHO ROXO, FRESCO, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO, FIRME E 
INTACTO, SEM LESÕES DE 
ORIGEM FISICA OU MECANICA, 
PERFURAÇÕES E CORTES 

kg - 
Quilograma 60 5,95 357,00 

172 36872 

MANTEIGA PRODUTO OBTIDO DO 
CREME DE LEITE (NATA), 
PADRONIZADO, PASTEURIZADO, 
MATURADO. EMBALADO EM  
EMBALAGENS PLÁSTICAS DE 
500G . APRESENTANDO GARANTIA 
DE HIGIENE E CONSISTÊNCIA 
ADEQUADA, PROVENIENTE DE 
ESTABELECIMENTOS COM 
INSPEÇÃO OFICIAL. O PRODUTO 
DEVERÁ SER ROTULADO DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

Un - Unidade 150 28,20 4.230,00 

173 40153 FARINHA DE MILHO EM FLOCOS 
500 GR PCT 500 g 100 4,49 449,00 

174 47550 

FARINHA DE ROSCA SECA, FINA, 
LIGEIRAMENTE TORRADA, DE 
COR AMARELADA, ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, ACONDICONADO EM 
SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
ATOXICO, ACONDICIONADA EM 
CAIXA DE PAPELÃO REFORCADO 

PCT 500 g 60 9,41 564,60 

175 1560 

COALHO LIQUIDO 200ML, 
COAGULANTE ENZIMATICO 100% 
QUIMOSINA, CARACTERISTICAS: 
LIMPIDEZ OU LIGEIRA 
OPALESCENCIA, AUSENCIA DE 
DEPOSITOS, CHEIRO 
CARACTERISTICO QUE NÃO 
DENUNCIE FERMENTAÇÃO, 
COMPOE-SE BASICAMENTE DE 
UMA MISTURA DE ENZIMAS, QUE 
SÃO COMPOSTOS QUIMICOS 
RENINA E PEPSINA, DEVE SER 
ARMAZENADO EM CAMARA FRIA. 
MARCA REFERÊNCIA HA-LA 

FRASCO 200 
ml 20 13,22 264,40 

176 18146 
AZEITONAS COM CAROÇO - 250 
GRAMAS - EMBALAGEM 
TRANSPARENTE PLÁSTICO 

FRASCO 200 
g 100 9,89 989,00 

177 24526 

CATCHUP TRADICIONAL, 
EMBALAGEM DE 180 GR, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. 

FRASCO 250 
g 260 9,06 2.355,60 
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178 47559 

PAÇOCA - COMPOSTO POR 
AMENDOIM TORRADO E MOIDO, 
FARINHA DE SOJA, AÇÚCAR, SAL 
REFINADO, CONSERVADOR ÁCIDO 
SORBICO, NÃO CONTEM GLUTEN, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
INDIVIDUALIZADA, PESANDO 18G 
CADA, COM VALIDADE MINIMA DE 
6 SEIS MESE NA ENTREGA 

Un - Unidade 100 31,30 3.130,00 

179 49158 

CONDIMENTO LOURO EM PÓ: 
EMBALAGEM DE 12 G, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE E FABRICAÇÃO 

Un - Unidade 140 3,86 540,40 

180 18140 BICARBONATO DE SÓDIO - 30 
GRAMAS G - Grama 110 3,07 337,70 

181 46030 
VINAGRE DE ALCOOL, PRODUTO 
NATURAL FERMENTADO ACETICO 
SIMPLES 

FRASCO 750 
ml 80 5,27 421,60 

182 47556 

TEMPERO COMPLETO COM 
PIMENTA, SAL, POLPA DE ALHO, 
PIMENTA JALAPENA, PIMENTA DO 
REINO BRANCA, CEBOLA, 
MANJERICÃO, OLEO VEGETAL, 
REALÇADOR DE SABOR 
GLUTAMATO MONOSSODICO , 300 
G 

PCT -Pacote 120 7,60 912,00 

183 50799 

MISTURA PARA PREPARO DE 
BOLO SABORES VARIADOS - PRÉ-
MISTURA PARA BOLO, SABOR PÃO 
- DE - LO, PESO LIQUIDO MINIMO 
DE 400G, EMBALAGEM COM 
DADOS DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE, COM REGISTRO NO 
MINISTERIO DA SAÚDE E/OU 
AGRICULTURA. MARCAS 
REFERÊNCIAS: RENATA, 
FLEISCHMANN E DR. OETKER. 

PCT 400 g 220 9,04 1.988,80 

184 28872 

COUVE (MAÇO), TIPO MANTEIGA, 
FRESCA, DE 1ª QUALIDADE, 
FOLHAS SEM DEFEITO, TAMANHO 
E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA, FIRME E 
INTACTA, ISENTA DE PRAGAS, 
MATERIAL TERROSO E UMIDADE 
EXTERNA ANORMAL, LIVRE DE 
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE. 

Un - Unidade 290 7,07 2.050,30 

185 47711 

CARNE SUINA - TIPO COSTELA, 
EM PEÇA, CONGELADA, COM 
OSSO, ACONDICIONADA EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE, 
ATOXICO 

kg - 
Quilograma 390 24,17 9.426,30 

186 47712 

CARNE BOVINA - TIPO MIOLO DE 
ALCATRA, PEÇA, CONGELADA, E 
NO MAXIMO 10% DE SEBO E 
GORDURA LIMPA, COM ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS, EMBALADA EM 
EMBALAGEM EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE, INSPECIONADA 
PELO SIF 

kg - 
Quilograma 620 46,35 28.737,00 
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187 47704 

CARNE BOVINA - TIPO MUSCULO, 
PEÇA INTEIRA, CONGELADA 
(ENTRE -10-C E -25-C), E NO 
MAXIMO 10% DE SEBO E 
GORDURA COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PROPRIO, 
EMBALADA EM CAIXA DE 
PAPELÃO ROTULADA 

kg - 
Quilograma 600 30,46 18.276,00 

188 47707 

CARNE BOVINA - TIPO PATINHO 
DE 1ª, PEÇA OU BIFES CRUA, 
CONGELADA, MAGRA, 
INSPECIONADA, COM NO MAXIMO 
5% DE GORDURA, ISENTA DE 
SEBO E SUJIDADES, COM 
ASPECTO, COR E ODOR 
CARACTERISTICOS, CONGELADA 
E EMBALADA A VACUO 
EMBALAGEM PLASTICA, 
TRANSPARENTE E ADEQUADA AO 
PRODUTO, RESISTENTE, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, ETIQUETADA DE PESO 
E DATA DA EMBALAGEM E 
VALIDADE. DEVE TER CONTROLE 
SANITARIO PREVISTO EM LEI 
COMO SERVIÇO DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAL (SIM) OU SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO ESTADUAL (SISE) OU 
SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL 
(SIFE). 

kg - 
Quilograma 700 42,74 29.918,00 

189 12433 

GOIABA VERMELHA - 1º 
QUALIDADE; FRESCA; COM 
ASPECTO; COR; CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO; COM POLPA FIRME E 
INTACTA; TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES; 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA; ISENTA DE 
ENFERMIDADES, MATERIAL 
TERROSO E UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL; ISENTA DE 
FERTILIZANTES, SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS; SEM 
DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE, PESO MÉDIO DE 90 
GRAMAS, SUPERFÍCIE LISA, EM 
ESTÁGIO DE AMADURECIMENTO 
ADEQUADO PARA CONSUMO. 
EMBALAGEM: ACONDICIONADOS 
EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, RESISTENTE E 
ATÓXICO OU CAIXAS DE 
POLIETILENO. 

kg - 
Quilograma 310 11,98 3.713,80 

190 40163 

HORTELA - FRESCO EM FOLHAS 
VERDES, COM ASPECTO COR 
CHEIRO E SABOR PROPRIO, LIVRE 
DE SUJIDADES,PARASITOS E 
LARVAS, PESANDO 
APROXIMADAMENTE 300 GRAMAS 
POR MACO 

MAÇO (1 
UNID.) 120 6,43 771,60 
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191 830 

BRÓCOLIS, COMUM, FRESCO, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO, FIRME E 
INTACTO, ISENTO DE 
ENFERMIDADE, MATERIAL 
TERROSO E UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL, RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES, SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, SEM 
DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE 

kg - 
Quilograma 100 20,34 2.034,00 

192 46035 

UVA RUBI, NACIONAL, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA INTACTA E FIRME, SEM 
DANOS FISICOS E MECANICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE 

kg - 
Quilograma 330 20,00 6.600,00 

193 47138 

CARNE SUÌNA ? TIPO PERNIL, 
CORTADA EM CUBOS, SEM PELE - 
APRESENTANDO BAIXA 
QUANTIDADE DE GORDURA, 
CONGELADO, LIMPO, EMBALADO 
EM PLÁSTICO TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, ACONDICIONADO EM 
CAIXAS LACRADAS, LIMPAS, 
SECAS, NÃO VIOLADAS, 
RESISTENTES, QUE GARANTAM A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ 
O MOMENTO DO CONSUMO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DE LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO DO 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA E 
CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 60 DIAS A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA 
UNIDADE REQUISITANTE. SENDO 
OS CORTES DE PERNIL SUÍNO, EM 
PACOTES DE 2 KG, DEVERÁ SER 
TRANSPORTADA EM VEÍCULO 
REFRIGERADO QUE PRESERVEM 
A QUALIDADE E AS 
CARACTERÍSTICAS DO ALIMENTO 
CONGELADO. 

kg - 
Quilograma 370 21,47 7.943,90 

194 47584 

MANGA TOMMY ATKINS, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO, COR E 
CONFORMAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
POLPA INTACTA E FIRME, SEM 
DANOS FISICOS E MECANICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE 

kg - 
Quilograma 270 10,44 2.818,80 
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195 23930 

CEBOLINHA VERDE - MAÇO - DE 
CARACTERÍSTICAS AROMÁTICAS 
DEVEM APRESENTAR-SE 
VIÇOSAS, BRILHANTES, SEM 
EXCESSO DE UMIDADE, SEM 
SINAIS DE AMARELAMENTO, SEM 
TALOS AMOLECIDOS OU FOLHAS 
ESCURECIDAS E MURCHAS. 

MAÇO (1 
UNID.) 170 5,59 950,30 

196 47705 

CARNE BOVINA - TIPO BOVINA 
CONGELADA DIANTEIRA, SEM 
OSSO, TIPO PALETA, EM PEÇA 
DIVIDIDA DE ACORDO COM O 
PESO, CONGELADA, E NO MAXIMO 
10% DE SEBO E GORDURA LIMPA, 
COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 
SABOR PROPRIOS, EMBALADA EM 
EMBALAGEM PROPRIA, PESANDO 
SEM SUGIDADES E AÇÃO DE 
MICROBIOS, INSPECIONADA PELO 
SIF 

kg - 
Quilograma 500 33,59 16.795,00 

197 47708 

CARNE BOVINA - TIPO COXÃO 
MOLE DE 1ª, EM BIFE, CRUA, 
CONGELADA, MAGRA, 
INSPECIONADA, COM POUCA 
GORDURA, ISENTA DE SEBO E 
SUJIDADES, COM ASPECTO, COR 
E ODOR CARACTERISTICOS, 
EMBALAGEM PLASTICA, 
TRANSPARENTE E ADEQUADA AO 
PRODUTO, RESISTENTE, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, ETIQUETADA DE PESO 
E DATA DA EMBALAGEM E 
VALIDADE. DEVE TER CONTROLE 
SANITARIO PREVISTO EM LEI 
COMO SERVIÇO DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAL (SIM) OU SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO ESTADUAL (SISE) OU 
SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL 
(SIFE) 

kg - 
Quilograma 600 44,44 26.664,00 

198 47725 

FRANGO SEMI-PROCESSADO - 
INTEIRO, CONGELADO, SEM PES, 
SEM CABEÇA, E MIUDOS, COM 
ASPECTO COR E CHEIRO 
PROPRIO, SEM MANCHAS, 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLASTICO 

kg - 
Quilograma 490 15,67 7.678,30 

199 47316 

ABACATE MANTEIGA, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E MADURO, COM 
POLPA FIRME E INTACTA, SEM 
DANOS FISICOS E MECANICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM APROPRIADA 
PARA ENTREGA 

kg - 
Quilograma 250 8,58 2.145,00 
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200 51666 

ACHOCOLATADO EM PÓ - ZERO 
LACTOSE, EMBALAGEM DE 1 KG, A 
BASE DE PROTEINAS ISOLADA DE 
SOJA, AÇÚCAR, CACAU EM PO, 
VITAMINAS E MINERAIS, AROMA 
IDENTICO AO NATURAL DE 
CHOCOLATE, AROMA IDENTICO 
AO NATURAL DE LEITE E 
ESPESSANTE GOMA XANTANA, 
SEM GLUTEN, SEM LACTOSE. 

PCT 1 kg 30 30,08 902,40 

201 47140 

INHAME - DE BOA QUALIDADE, 
FRESCO, COMPACTO E FIRME, 
ISENTO DE ENFERMIDADES, 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, TAMANHO UNIFORME, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
ADEQUADA. 

kg - 
Quilograma 30 8,32 249,60 

202 47574 

MACARRÃO INTEGRAL TIPO 
ESPAGUETE CONTEM SEMOLA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ACIDO FOLICO, FARELO DE 
TRIGO E FIBRA DE TRIGO. 

PCT 500 g 60 5,96 357,60 

203 47567 

BISCOITO DOCE COM RECHEIO - 
TIPO DE CHOCOLATE., 
COMPOSIÇÃO BÁSICA FARINHA 
DE TRIGO, GORDURA VEGETAL 
HIDROGENADA, AÇUCAR E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
PERMITIDAS, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM FILME BOPP, COM 
140 GRAMAS. 

Un - Unidade 550 5,41 2.975,50 

204 47568 

MINGAU DE CEREAIS, COMPOSTO 
DE CEREAIS, AÇÚCARES E 
VITAMINAS, EMBALADO EM LATAS 
DE METAL 400GR. MARCA 
REFERÊNCIA: NESTLE. 

POTE 400 g 70 19,44 1.360,80 

205 47569 

MUCILON DO TIPO, CEREAL 
INFANTIL, COMPOSTO DE AMIDO 
DE ARROZ, AÇÚCARES E 
VITAMINAS, LATA DE METAL COM 
500G. MARCA REFERÊNCIA: 
NESTLE. 

LATA 500 g 100 18,93 1.893,00 

206 47726 

PESCADO EM CONSERVA - TIPO 
SARDINHA, PREPARADOS COM 
PESCADO FRESCO, LIMPO, 
EVISCERADO, DESCAMADO, ETC, 
APRESENTAÇÃO: SEM CAUDA E 
SEM CABECA, CONSERVADO EM 
ÓLEO COMESTIVEL, COM 
ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS, ISENTO DE 
FERRUGEM E DANIFICAÇÃO DAS 
LATAS, SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS, ACONDICIONADO EM 
LATA CILINDRICA FECHADA 
HERMETICAMENTE, LATA 125 
GRAMA. 

LATA 125 g 500 5,77 2.885,00 

207 11506 

ÓLEO DE MILHO, EMBALAGEM 
INTACTA, DEVENDO APRESENTAR 
ASPECTO OLEOSO, 
TRANSPARENTE E COR PRÓPRIA. 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO. 

Un - Unidade 30 14,79 443,70 
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208 32962 
LEITE UHT SEMIDESNATADO 
ZERO LACTOSE EMBALAGEM DE 
1L 

1 LITRO 60 6,27 376,20 

209 47554 

MOLHO DE SHOYO OBTIDO PELA 
FERMENTAÇÃO DA SOJA COZIDA, 
ADMITINDO CONDIMENTOS E 
CEREAIS PERMITIDOS, ADIÇÃO DE 
OUTRAS SUBSTANCIAS 
ALIMENTICIAS, NA FORMA 
LIQUIDA DE COR MARROM 
ESCURO, ISENTO DE SUJIDADES 
E SEUS INGREDIENTES DE 
PREPARO EM PERFEITO ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO, 
ACONDICIONADO EM FRASCO 
900ML, PLASTICO 
TRANSPARENTE, ATOXICO, COM 
TAMPA INVIOLAVEL E FECHADA. 

FRASCO 900 
ml 30 15,87 476,10 

210 47600 

ARROZ INTEGRAL, TIPO 1, LONGO, 
CONSTITUIDOS DE GRAUS 
INTEIROS, COM TEOR DE 
UNIDADE MÁXIMA 15%, ISENTO DE 
SUJIDADES E MATERIAIS 
ESTRANHOS, ACONDICIONADO 
EM PACOTE DE 01KG 

PCT 1 Kg 20 8,14 162,80 

211 47717 

FRUTA CRISTALIZADA - MISTA, 
PREPARADA COM SACAROSE E 
FRUTAS DESIDRATADAS EM 
PEDAÇOS, COBERTURA COM 
CRISTAIS DE AÇÚCAR COM 
TECNOLOGIA ADEQUADA, COM 
ASPECTO COR,CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS, ISENTA DE SUJIDADES 
DETRITOS ANIMAIS, VEGETAIS E 
OUTRAS SUBSTANCIAS, 
ACONDICIONADA EM SACO 
PLASTICO ATOXICO, VEDADO. 
EMBALAGEM DE 250GR. 

EMBALAGEM 
250 g 30 10,05 301,50 

212 25056 

RÚCULA FRESCA, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
EVOLUÇÃO COMPLETA DO 
TAMANHO, AROMA E COR 
PROPRIA, COM AUSENCIA DE 
SUJIDADE, PARASITAS E LARVAS, 
DE ACORDO COMA RESOLUÇÃO 
N° 12/78 DA CNNPA. MAÇO 

MAÇO (1 
UNID.) 100 6,11 611,00 

213 34622 

ACELGA COM FOLHAS NOVAS, DE 
COR VERDE-CLARA E TALO 
VERDE ESBRANQUIÇADO COM 
CONSISTÊNCIA FIRME. DEVEM 
ESTALAR AO QUEBRAR O TALO. 
AS FOLHAS INTERNAS DEVEM 
ESTAR VIÇOSAS, SEM MANCHAS 
OU MARCAS DE INSETO, SEM 
LESÕES OU CORTES. ISENTO DE 
DANOS FÍSICOS E/OU MECÂNICOS 
DECORRENTES DO TRANSPORTE 
E MANUSEIO. 

MAÇO (1 
UNID.) 60 11,99 719,40 

214 42026 

QUIABO - LISO,OTINA 
QUALIDADE,TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES,SEM 
DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
SEM DANOS 
FÍSICOS,ACONDICIONADO EM 
SACO,PESO EM KG. 

kg - 
Quilograma 50 11,45 572,50 

215 47139 FÍGADO BOVINO, CONGELADO, DE 
ABATE RECENTE. - COLORAÇÃO: 

kg - 
Quilograma 200 18,08 3.616,00 
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COR PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS; - TEXTURA E 
ODOR: CARACTERÍSTICO; 
CARACTERÍSTICAS FÍSICO-
QUÍMICAS: NÃO AMOLECIDO, NÃO 
PEGAJOSO E ISENTO DE 
SUJIDADES. DEVERÁ SER 
CONGELADO À TEMPERATURA DE 
-18º C (DEZOITO GRAUS 
CENTÍGRADOS NEGATIVOS) OU 
INFERIOR. CARACTERÍSTICAS 
MICROSCÓPICAS E 
MICROBIOLÓGICAS: DEVERÁ 
APRESENTAR SE LIVRE DE 
PARASITOS E DE QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ALTERÁ-LA OU 
ENCOBRIR ALGUMA ALTERAÇÃO. 
AS CARACTERÍSTICAS 
MICROBIOLÓGICAS DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM OS 
CRITÉRIOS E PADRÕES 
ESTABELECIDOS NA RESOLUÇÃO 
RDC Nº12 DE 02/01/01, ANVISA. 
EMBALAGEM: - PRIMÁRIA: 
EMBALAGEM PLÁSTICA, 
TRANSPARENTE, ATÓXICA E 
RESISTENTE, CONTENDO PESO 
LÍQUIDO DE 2 KG; - ROTULAGEM: 
DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO VIGENTE. NO 
RÓTULO DAS EMBALAGENS 
DEVERÃO ESTAR IMPRESSAS DE 
FORMA CLARA E INDELÉVEL AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: - 
NOME E ENDEREÇO DO 
ABATEDOURO, CONSTANDO 
OBRIGATORIAMENTE REGISTRO 
NO SIF; - IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DO PRODUTO, 
CONSTANDO A SUA 
ESPECIFICAÇÃO; - DATA DE 
ENVASAMENTO, PRAZO DE 
VALIDADE E PRAZO MÁXIMO DE 
CONSUMO; - TEMPERATURA E 
CONDIÇÕES DE ESTOCAGEM, 
ARMAZENAMENTO E 
CONSERVAÇÃO; - PESO LÍQUIDO; 
TRANSPORTE: DEVERÁ SER 
TRANSPORTADA EM VEÍCULO 
REFRIGERADO QUE PRESERVEM 
A QUALIDADE E AS 
CARACTERÍSTICAS DO ALIMENTO 
CONGELADO 

216 47587 

LEITE PASTEURIZADO - 
DESNATADO, TEOR DE MATERIA 
GORDA MINIMO DE 0,5%, 
ENVASADO EM EMBALAGENS DE 
SACO DE POLIETILENO DE BAIXA 
DENSIDADE 

1 LITRO 150 6,83 1.024,50 
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217 47706 

CARNE BOVINA - TIPO BOVINA 
CONGELADA DIANTEIRA,SEM 
OSSO,TIPO ACEM, EM PEÇA 
DIVIDIDA DE ACORDO COM O 
PESO, CONGELADA, E NO MAXIMO 
10% DE SEBO E GORDURA LIMPA, 
COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 
SABOR PROPRIOS, EMBALADA EM 
EMBALAGEM PROPRIA, PESANDO 
SEM SUGIDADES E AÇÃO DE 
MICROBIOS, INSPECIONADA PELO 
SIF 

kg - 
Quilograma 480 34,27 16.449,60 

218 47710 

CARNE SUINA SALGADA - TIPO 
COSTELA DEFUMADA, EM 
PEDAÇOS COM OSSO, 
CONSERVADA EM SAL, 
ACONDICIONADO EM EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE 
ATOXICO, INSPECIONADA PELO 
SIF 

kg - 
Quilograma 220 43,78 9.631,60 

219 47106 

PÃO BISNAGUINHA FARINHA DE 
TRIGO FORTIFICADA COM FERRO 
E ACIDO FOLICO, AÇÚCAR, ÓLEO 
DE GIRASSOL, AÇÚCAR 
INVERTIDO, SAL, 
EMULSIFICANTES 
MONOGLICERIDEOS DE ACIDO 
GRAXOS, ESTEAROIL-2-LACTIL 
LACTATO DE SODIO, 
CONSERVADOR PROPIONATO DE 
CALCIO. CONTEM GLUTEN. 

kg - 
Quilograma 500 27,81 13.905,00 

220 5940 

VAGEM - FRESCAS, UNIFORMES, 
BEM GRANADAS, SEM MURCHA, 
COM COMPRIMENTO MÉDIO DA 
VAGEM EM TORNO DE 18 CM. 
APRESENTANDO TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES. ISENTA 
DE MATERIAL TERROSO, LIVRE DE 
DEFORMAÇÕES. 

kg - 
Quilograma 40 22,90 916,00 

221 6058 JILO EMB. KG kg - 
Quilograma 60 13,57 814,20 

     Total: 1.591.838,76 
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ANEXO I - A 
RELAÇÃO DE ENDEREÇO DE ENTREGA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Escola Endereço Telefone Responsável Ponto de 
referência 

        PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 

CAMPO NOVO DO 
PARECIS  

(LOCALIZADA NA 
AVENIDA MATO 
GROSSO, 66 NE, 

CENTRO) 
EM 04 de 
Julho 

Av. Mato 
Grosso, 758 
–NE – 
Centro. 

(65) 3354-
1736 

Eliane Fransolin 850 METROS 

EM Nossa 
Senhora 
Aparecida 

Av. Mato 
Grosso, 1502 
–NE – 
Centro. 

(65) 3354-
1734 

Paula Torres 1,7 KM 

EM 
Professor 
Antônio 
Pereira 

Av. Getulio 
Vargas, 294 
– NW – 
Bairro Boa 
Esperança. 

(65) 3354-
1730 

Edi Ronei 
Anacleto 

2  KM 

EM Jardim 
das 
Palmeiras 

Rua Arara 
Azul, 580 NW 
– Bairro 
Jardim das 
Palmeiras. 

(65) 3354-
1728 

Westersandison 
Velasco 

5,1 KM 

EM de 
Educação 
Indigena 
Sakoré Kasé 
Wéteko 

Avenida 
Florianipolis 
esq. Com a 
Rua 
Dorvalino. 
(Almoxarifado 
da Sec. Mun. 
de 
Educação). 

(65) 3354-
1712 

Andressa Maira 
Ervilha Ribeiro 

1,4 km 

EM de 
Educação 
Indígena 
Seringal 

Avenida 
Florianipolis 
esq. Com a 
Rua 
Dorvalino. 
(Almoxarifado 
da Sec. Mun. 
de 
Educação). 

(65) 3354-
1712 

Andressa Maira 
Ervilha Ribeiro 

1,4 km 
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EM de 
Educação 
Indígena 
Bacaval 

Avenida 
Florianipolis 
esq. Com a 
Rua 
Dorvalino. 
(Almoxarifado 
da Sec. Mun. 
de 
Educação). 

(65) 3354-
1712 

Andressa Maira 
Ervilha Ribeiro 

1,4 km 

EM Amélia 
Lena 
Fedrizzi 

Rua Rouxinol 
Quadra – 
380. 

(65) 3354-
1726  

Silvia Melara 5.9 km 

EMEI 
Armando 
Jacinto 
Brólio 

Rua Severino 
de Lima, 
1718 – NE, 
Quadra 268 
L. 01 – Nossa 
Senhora 
Aparecida. 

(65) 3354 - 
1724 

Katiana 
Kischner 

1,9 km 

EMEI Karine 
Alves 
Maforte 

Rua das 
Perdizes, 220 
– NW – 
Jardim das 
Palmeiras. 

(65) 3354-
1722 

Carminda 
Santos Campos 

4,2 km 

EMEI 
Jordana 
Araujo da 
Silva 

Rua São 
Thomas, 164 
NW – Bairro 
Boa 
Esperança. 

(65) 3354-
1721 

Valéria Prieto 2.1 km 

EMEI Reino 
Encantado 

Rua 
Canarinho, 
esquina com 
Av. Minas 
Gerais, nº 
450 NW. 

(65) 3354 - 
1720 

Neuza 
Mombach 

5,5 km 

EMEI Hestha 
Beata 
Kettener 
Heidemann 
 

Av. Brasil, nº 
385 – NE - 
Centro. 

(65) 3354 - 
1725 

Rhelmilton Lins 850 metros 

EM Jardim 
dos Ipês 

Av. 
Maranhão 

  Alciene 
Barbosa 

6,2 km 

EM José 
Delfino 
Campo de 
Sousa 

Av. Mato 
Grosso, nº 
2456 – NE – 
Alvorada. 

(65) 3354 - 
1732  

Carla Bressane 2,6 km 

EMEI Maria 
Antonia 
Becker de 
Lima 

Rua das 
garça Qdra. 
Nº 39 – NW - 
Olenka 

    3,8 km 
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EMEI 
Itamarati 
Norte 

Avenida 
Florianipolis 
esq. Com a 
Rua 
Dorvalino. 
(Almoxarifado 
da Sec. Mun. 
de 
Educação). 

(65) 3354-
1712 

Andressa Maira 
Ervilha Ribeiro 

1,4 km 

EMEI 
Dolores M. 
Backes Funk 

Avenida 
Florianipolis 
esq. Com a 
Rua 
Dorvalino. 
(Almoxarifado 
da Sec. Mun. 
de 
Educação). 

(65) 3354-
1712 
 
 
 
 

Andressa Maira 
Ervilha Ribeiro 

1,4 km 

EM  
Domingos 
Sávio Belo 
do 
Nascimentos 

Avenida 
Arezzo, esq. 
Com Rua 
Messina, 
S/N, Jardim 
Itália. 

  5,5 km 

OBS: Foi utilizado como ponto de referência para o cálculo da distância entre as unidades 
escolares e a Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 
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ANEXO II 
 

Declarações 
 

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com 
endereço à............................., declara que: 
 
 
- Que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição República Federativa do Brasil; 
 
- Que tomou conhecimento, e esta de acordo com as condições previstas nesse edital; 
 
- Que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para 
realizar a entrega nos prazos e/ou condições previstas no edital, sob as penas do Art. 299 
do Código Penal; 
 
- Que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente Político ou Administrativo 
do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou 
parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau; 
 
- Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
- Que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de 
contratar com a Administração Pública. 
 
- Que está ciente que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação.  
 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 

______________, em _____ de __________ de 2026. 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
 
 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá 
declarar expressamente. 
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ANEXO III 
 

  PROPOSTA DE PREÇOS  
  Edital de Pregão Eletrônico - Tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM N. 0xx/2026 
  Proponente: 
Endereço:   Cidade: UF: 
Telefone: Fax:   E-mail:  
Banco: Agência:   Conta 

Corrente: 
CNPJ: Inscrição Estadual:    

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO MARCA MODELO VALOR 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

       
       
       
       
       
       

Declaramos que nos preços 
propostos no presente documento 
estão inclusas todas as despesas, 
tais como impostos, taxas, 
transporte, entrega, lucro e demais 
custos diretos e indiretos, não 
cabendo quaisquer alegações 
posteriores de omissão de custos 
na proposta, bem como pleitos 
adicionais, sendo o objeto do Edital 
entregue sem acréscimos de 
valores. 
 
Validade da proposta: 60 
(sessenta) dias. 
 
Prazo de entrega: de acordo com 
Edital. 

 CARIMBO DE CNPJ DA EMPRESA 

 
 
 
 

(Nome completo, CPF e assinatura do representante legal, em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO IV 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° _____/2026 VALIDADE: 
 
PREGÃO: N° 0xx/2026 - REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
  
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, pessoa 
jurídica do direito público, estabelecida a Avenida Mato Grosso, 66, na Cidade de Campo 
Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob n° 24.772.287/0001-36, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. EDILSON ANTONIO PIAIA, 
brasileiro, portador do R.G. n.º xxxxxxxx SSP-xx e inscrito no CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, 
residente e domiciliado na Rua xxxxxx, bairro xxxxxxxxx nesta cidade, e, de outro lado, a 
empresa ------------------ -----------------------------------------------------------------, inscrita no CNPJ 
sob n° ------------------------------------------ Inscrição Estadual n° -------------------------, 
estabelecida na rua-------------------------------- n° -------, Bairro ------------------------- Cidade -----
--------------------------------, fone de contato -------------------, email --------------------------------, 
representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr _______________________, 
portador do RG n.º _______ SSP/______, CPF n.º ______________, tendo em vista o 
Pregão Eletrônico n. xxx/2026, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da 
Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06, Decreto Municipal n. 56/2023 e, 
subsidiariamente, podendo, de modo supletivo, na execução da contratação, serem 
aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, 
em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais legislações complementares para 
a eventual aquisição do objeto a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, 
destinados ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais de Administração, 
Assistência Social, Cultura, Desenvolvimento Econômico, Educação, Esporte e Lazer, 
Finanças, Infraestrutura, Saúde e Turismo, conforme especificações técnicas, condições e 
quantitativos constantes neste Edital e seus Anexos. 
 
1.2 Os preços, a quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, 
encontram-se indicados na tabela abaixo: 

Item Cód. 
Item Quant. Unidade Descrição Valor 

Unitário Valor Total 

       
       

 
 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
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2.1 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 01(um) ano, contados da data de 
publicação, podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, desde que haja saldo 
remanescente e comprovado a vantajosidade dos preços registrados. 
2.2 Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento. 
2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, 
bem como a renovação de suas quantidades quando de eventual prorrogação da vigência. 
2.4 A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando o fornecedor 
tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária 
ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO 
3.1 A Administração elaborará pesquisa de mercado, mediante provocação do fiscal da 
ata de registro de preços, a cada 180 (cento e oitenta) dias, a fim de ratificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
3.2 De posse da pesquisa realizada, o fiscal deverá encaminhar seu resultado ao órgão 
gerenciador seja para ratificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata ou notificar 
o fornecedor para rever os preços registrados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado. 
3.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado verso os preços registrados, cabendo à Administração, 
através do órgão gerenciador, convocar o fornecedor para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
3.4 Caso o fornecedor não aceitar a redução dos seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
cabendo a Administração convocar, dentro da ordem de classificação, os fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
3.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido 
de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato 
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 
3.6 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão 
do fornecedor da Ata de Registro de Preços, cabendo ao órgão gerenciador, a análise e 
deliberação a respeito do pedido. 
3.7 Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de 
fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará 
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, 
sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
3.8 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente 
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração Pública poderá efetuar a revisão do 
preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os 
valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com 
o vigente no mercado para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
3.9 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Administração, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
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3.10 Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador da ata 
poderá convocar os demais fornecedores, observando a ordem de classificação original da 
licitação, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, pelo valor 
da contraproposta apresentada pela Administração. 
3.11 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
3.12 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, passarão 
por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade competente 
para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre o pedido. 
3.13 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento 
à Ata de Registro de Preços. 
3.14 O registro do fornecedor será cancelado, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
3.15 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, devidamente comprovados e justificados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
4.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Campo Novo do Parecis, 
por meio da Secretaria solicitante, devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS, CONDIÇÕES E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1 A entrega do produto deverá ser feita em até 05 (cinco) dias corridos, contados da 
solicitação (por Nota de Autorização de Despesa), nas quantidades nela especificadas, 
salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pela 
fornecedora e acatado por este Município, sem nenhum custo adicional. 
5.2 Da entrega dos Produtos:  
 Os produtos solicitados pela Secretaria Municipal de Educação deverão ser entregues 
nas respectivas unidades escolares, conforme relação anexa a este instrumento, contendo 
nome, endereço e distância de cada unidade, calculada a partir do ponto de referência: 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 
 Para as demais Secretarias, os produtos deverão ser entregues conforme a demanda 
da Secretaria solicitante, nos locais previamente indicados no momento do pedido. 
 Todos os produtos deverão ser entregues em horário normal de expediente, de 
segunda a sexta-feira, das 07h às 10h e das 13h às 16h.  
5.3 A Contratada deverá entregar os alimentos de acordo com as especificações abaixo: 
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 As frutas e as hortaliças deverão estar em perfeitas condições, frescas, íntegras e 
apropriadas para o consumo, isentas de sujidades, partes deterioradas, pragas ou 
qualquer outro fator que comprometa sua qualidade e segurança alimentar. 
 As frutas e as  hortaliças não deverão apresentar estágio avançado de maturação, de 
modo a evitar riscos de desperdício, nem estar amassadas ou apresentar manchas. 
Deverão, ainda, exibir odor característico e agradável, compatível com o padrão de 
qualidade exigido, assegurando condições adequadas de consumo. 
 Os produtos ofertados em embalagem fechada deverão conter identificação clara do 
fabricante, marca, data de fabricação, prazo de validade sem furos, rasgos, mofos ou 
qualquer outro tipo de avaria que poderá impedir o seu consumo, além de atender 
integralmente às normas de rotulagem e à legislação sanitária vigente, garantindo a 
qualidade e a segurança do consumo. 
  Os produtos não embalados de fábrica e fornecidos em Kg deverão ser 
acondicionados em embalagens ventilada de maneira adequada garantindo segurança no 
manuseio e transporte de modo que não venha a interferir na qualidade, sabor, cor, forma, 
tamanho, textura e consistência. 
5.4 O transporte dos generos alimenticios deverão ser em carro próprio refrigerados, 
obedecendo a temperatura de entrega conforme especificações do rótulo de cada item, 
não podendo ser acompanhado de outros materiais que possam contaminá-los, tais como 
óleos, combustíveis, pneus, venenos e etc, atendendo a todas as normas sanitárias; 
5.5 A contratada deverá atender integralmente as quantidades solicitadas pela 
Administração, conforme especificado na Nota de Autorização de Despesa (NAD). É 
vedada qualquer exigência de pedido mínimo, fornecimento apenas em carga fechada ou 
qualquer outra restrição que inviabilize a entrega conforme a necessidade do contratante. 
5.6 Os gêneros alimentícios deverão atender integralmente às normas e exigências do 
Código de Defesa do Consumidor, bem como às normas sanitárias, de segurança 
alimentar e demais legislações vigentes aplicáveis. Deverão ser acondicionados, 
transportados, armazenados e entregues de forma adequada, garantindo a integridade, a 
conservação, a qualidade e a segurança dos produtos, sem qualquer dano, contaminação, 
deterioração ou comprometimento de suas características próprias para consumo. 
5.7 As Secretarias demandantes não aceitaram nem receberam quaisquer produtos 
entregue em atraso, sem identificação de marca ou prazo de validade, ou que apresente 
furos, rasgos, mofo ou qualquer outro tipo de avaria que possa comprometer o consumo. 
Também não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações e condições 
estabelecidas neste instrumento ou em desconformidade com as normas legais e técnicas 
pertinentes ao objeto. 
5.8 A falta de quaisquer itens, ou pedido de desistência, não poderá ser alegada como 
motivo de força maior para o atraso ou suspensão de sua entrega, sujeita a penalidades 
previstas nesse instrumento. 
5.9 Nos termos do art. 3º combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de produtos em desacordo com as 
normas técnicas vigentes, expedidas por órgãos oficiais competentes ou, na ausência 
destas, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
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6.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após o recebimento da Nota 
Fiscal/fatura dos equipamentos efetivamente entregues, constando a quantidade e o valor, 
devidamente atestada pelo agente fiscalizador designado para esse fim, acompanhada do 
relatório de fiscalização da Ata/Contrato, de acordo com a ordem cronológica de 
pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 
n. 56/2023. 
6.1.1 O relatório de fiscalização da Ata/Contrato deverá conter informações sobre o 
prazo, as condições, marca e modelo dos equipamentos entregues, o cumprimento 
das cláusulas contratuais, bem como qualquer outra informação relevante que seja 
necessário informar, conforme estabelecido na Cláusula Décima deste instrumento. 
 
6.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 
incidentes. 
6.3 Em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, no pagamento das faturas, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base a média da cesta de 
Índices Oficiais, que compõem a UFCNP (Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis) 
sendo eles INPC, IPCA, IPCDI e IGPM, referente ao mês de inadimplemento. 
6.4 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 
expediente na Administração Pública Municipal. 
6.5 Não aplicar-se-á o previsto no item 6.1 caso os recursos sejam provenientes de 
transferências de outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres 
públicos municipais. 
6.6 Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter as condições de 
habilitação prevista neste instrumento; 
6.7 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 
6.8 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
6.9 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento 
expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição. 
6.10 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, 
encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as 
despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame. 
6.11 Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 
Constituição da República, o Município, em todas as suas contratações, com pessoas 
jurídicas observará o disposto no art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei Nº 
9.249/1995, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, também 
Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e por fim Instrução 
Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a consequente retenção, na fonte, 
do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas 
jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
construção civil.  
6.12 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 
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6.13 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças 
serão de responsabilidade da contratada. 
6.14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante.  
6.15 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  
6.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  
6.17 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 6.1 
somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 São obrigações da administração pública: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor contratado, de 
acordo com este instrumento; 
b) Receber e acompanhar a entrega dos produtos solicitados, nos prazos e condições 
estabelecidas no presente instrumento; 
c) Receber provisoriamente, conforme dispõe o inciso II, letras “a” e “b” do artigo 140 da 
Lei 14.133/21, em até 05 (cinco) dias úteis para efeito de verificação de conformidade com 
a especificação do estudo técnico preliminar e termo de referência; 
d) Receber definitivamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término da verificação 
da conformidade, qualidade e quantidade do material, com a consequente aceitação; 
e) Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, no total ou em 
parte, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor contratado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, por meio de servidor especialmente 
designado, podendo solicitar esclarecimentos, documentos e realizar inspeções sempre 
que necessário; 
g) Efetuar o pagamento ao fornecedor contratado no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos; 
h) Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado, sendo o pagamento 
condicionado ao recebimento definitivo do objeto e à apresentação da documentação fiscal 
adequada; 
i) Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na lei, Decreto Municipal 56/2023 
e neste instrumento; 
j) Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
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k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
fornecedor contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja por meio 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.2 São obrigações do fornecedor contratado: 
5.2.1 A contratada deverá cumprir integralmente todas as disposições contratuais, 
assumindo total responsabilidade pela execução do objeto, conforme as seguintes 
obrigações: 
a) Apresentar toda a documentação obrigatória válida como condição prévia para a 
emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura da Ata de Registro de Preços, mantendo-a 
atualizada e válida durante toda a vigência do contrato ou Ata, inclusive quanto aos seus 
meios de contato (fone, whatsapp, email), incluindo eventuais prorrogações; 
b) Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo integralmente 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da correta, tempestiva e 
perfeita execução do objeto; 
c) A contratada deverá emitir a respectiva nota fiscal, na qual deverão estar devidamente 
discriminados o produto fornecido e os serviços prestados, acompanhada da autorização 
de fornecimento, bem como das certidões de regularidade fiscal Federal, Estadual e 
Municipal, de regularidade trabalhista e do FGTS, devendo encaminhá-la por meio do 
Portal do Fornecedor (https://www.gp.srv.br/portalfornecedor_camponovodoparecis/servlet/home), 
para conferência e validação da documentação pelo responsável competente, que, após a 
regular verificação, encaminhará o processo para pagamento. 
d) Efetuar a entrega dos produtos, nos locais indicados no momento do pedido em 
perfeitas condições sem ônus de entrega, de acordo com a solicitação das Secretarias 
demandantes em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca e quantidades; cabendo à contratada o seu descarregamento dos produtos no 
local indicado pelo agente que for recebê-lo. 
e) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente 
do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da licitante; 
f) Comunicar à Administração Municipal, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas após o recebimento da Nota de Empenho, quaisquer motivos devidamente 
justificados e comprovados que possam impedir o cumprimento do prazo de entrega; 
g) Responder legal e financeiramente por danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto contratual, sem que a fiscalização ou 
acompanhamento pelo contratante implique na redução de sua responsabilidade; 
h) Assumir integralmente as obrigações e encargos decorrentes da execução do contrato, 
incluindo as trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e securitárias, isentando o 
contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 
i) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas 
condições de habilitação na licitação, garantindo o cumprimento de todas as obrigações 
legais e contratuais. A não manutenção dessas condições poderá acarretar a rescisão 
contratual e a aplicação das sanções previstas, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
j) A CONTRATADA deverá atender integralmente as quantidades solicitadas pela 
Administração, conforme especificado na Nota de Autorização de Despesa (NAD). É 
vedada qualquer exigência de pedido mínimo, fornecimento apenas em carga fechada ou 
qualquer outra restrição que inviabilize a entrega conforme a necessidade do contratante. 
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k) A CONTRATADA se obrigará em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos 
mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que, a 
reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado. O descumprimento desse prazo poderá ensejar a aplicação das penalidades 
previstas no contrato, sem prejuízo da adoção de outras medidas administrativas ou 
judiciais cabíveis; 
l) Arcar com o ônus de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 
14.133/2021; 
m) Atender às determinações emitidas pelo fiscal ou autoridade superior, nos termos do 
art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021, prestando de imediato os esclarecimentos ou 
informações que forem solicitados; 
n) É vedada a transferência, no todo ou em parte, do objeto da presente licitação. O 
descumprimento desta disposição poderá ensejar a rescisão contratual e a aplicação das 
sanções cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
o) Guardar absoluto sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 
execução da Ata de Registro de Preços e/ou do contrato, sob pena de responsabilidade 
administrativa, civil e criminal; 
p) O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pela 
qualidade e conformidade do bem fornecido, cabendo-lhe corrigir irregularidades 
detectadas posteriormente, mediante notificação formal da Administração, excetuadas os 
casos de uso inadequado ou mau uso pelo contratante; 
q) Cumprir as exigências legais de reserva de vagas para pessoas com deficiência, 
reabilitados da Previdência Social e aprendizes, nos termos da legislação em vigor, 
conforme disposto no art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 As despesas necessárias para execução do objeto desta ata de registro de preços 
serão cobertas com recursos provenientes das dotações orçamentárias de cada órgão ou 
entidade participante. 
 
CLÁUSULA NONA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
9.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Municipal, Estadual ou Distrital que não participaram do procedimento de Intenção do 
Registro de Preços poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
9.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público. 
9.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e 
9.1.3 Consulta e aceitação prévia do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
9.1.3.1 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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9.1.3.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
9.2 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
9.3 O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
9.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
9.5 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA  
10.1 A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
10.2 A ata de registro de preços será acompanhada por um fiscal cujas atribuições são 
relativos aos aspectos administrativos contratuais da ata, como: instruir o processo com 
toda a documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização da Ata de Registro 
de Preços, acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância 
a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias 
para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme 
estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
10.3 A ata de registro de preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são 
relativas à execução do objeto, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
10.4 Após a assinatura da ata de registro de preços o fiscal em conjunto com o gestor 
elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que terá como referência o Edital 
e a presente a ata de registro de preços e constará as estratégias de execução e 
fiscalização do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
10.5 A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos 
seguintes aspectos: 
a) os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada;  
b) o cumprimento das demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; e  
c) a satisfação do público usuário, quando cabível. 
10.6 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em que 
o fornecedor:  
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas;  
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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10.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo 
fornecedor, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual. 
10.8 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto contratual, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.  
10.9 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.10  O Fiscal indicado para a presente ata de registro de preços será designado por 
portaria. 
10.11 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 
eletrônico do fornecedor, devendo este informar em seus documentos as informações 
necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 
das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 
a) Advertência; 
b) Multa Moratória; 
c) Multa Compensatória; 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
11.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o 
Decreto Municipal n. 56/2023. 
11.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 
a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando 
não se justificar aplicação de sanção mais grave;  
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 
grave. 
11.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
11.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
11.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 
a) Recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
11.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto 
não executada/inadimplente, em caso de: 
a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, I da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021, desde que não seja enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 6º 
do Decreto Municipal 56/2023; 
b) Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato 
enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 8º do Decreto Municipal 056/23; 
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11.6.4 - De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso 
de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021; 
11.6.5 - De 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em 
caso de: 
a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 
155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, 
XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 
previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 
que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 
porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 
11.7.1 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) 
dias de atraso; 
11.7.2 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro 
dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 
em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
11.7.3 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 
primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
11.7.4 - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 
pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou 
se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 
01 de abril de 2021. 
11.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 
contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 
para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
11.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  
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a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  
b) Dar causa à inexecução total do contrato:  
b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  
c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado:  
d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  
e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  
f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o 
fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração 
Pública Municipal: 
g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 
h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 
executada de forma unilateral. 
h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
11.8.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos 
em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de Registro de Preços;  
11.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 
multa, conforme art. 529, §2º do Decreto Municipal 056/23. 
11.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 
11.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 604 do Decreto Municipal 056/23. 
11.10  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 
vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 
execução do contrato que deu origem à sanção. 
11.11  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 
empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar 
os efeitos da penalidade aplicada. 
b) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.12  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 
como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o impedirá 
de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
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entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se 
os seguintes parâmetros: 
f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  
a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 
g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
b.1) Pena - de três anos até seis anos.  
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
c.1) Pena - de três anos até seis anos.  
i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013: 
e.1) Pena - de três anos até seis anos.  
11.13  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser 
precedida de análise jurídica. 
11.14  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 
sanção mais grave. 
11.15  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 
empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar 
os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica 
11.16  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 
licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 
conforme Decreto Municipal 56/2023.  
11.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua 
motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme Decreto 
Municipal 56/2023. 
11.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
11.19 A aplicação das sanções previstas no itens acima admitem a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e 
poderá ser requerida pela parte, quando couber: 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
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Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
12.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal 56/2023 e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
12.3 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
 
12.4 Incumbirá à Administração Pública divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, assim como no Diário Oficial dos 
Municípios (AMM). 
 
12.5 Fica eleito o foro da Comarca de Campo Novo do Parecis/MT como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, que não puderem ser resolvidas 
pela via administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam a presente Ata 
em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada no 
arquivo passivo administrativo. 

Campo Novo do Parecis, XX de XXX de 2026. 
___________________________                        __________________________ 
      Administração Pública                                                      Fornecedor 
Testemunhas: 
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